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RESUMO 

CONTRATANTE CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, ESTADO DE SÃO PAULO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA 
PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES NAS ÁREAS DE 
ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, AQUISIÇÕES 
PÚBLICAS, ESTOQUE, PATRIMÔNIO, GESTÃO DE SUPRIMENTOS 
E GESTÃO DE FROTAS. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA DE 
ABERTURA 

DEFINIR DATA E HORÁRIO DA SESSÃO 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 428.230,00 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

EXCLUSIVIDADE 
ME/EPP/EQUIPARADAS 

TRATAMENTO FAVORECIDO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 

 

EDILSINHO RODRIGUES, Presidente da Câmara Municipal de Paulínia/SP, torna público que se acha 

aberta, por meio da Departamento Financeiro e Suprimentos, com sede à Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim 

Boa Esperança, nesta cidade, a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e da Resolução nº 326, de 13 de agosto de 2024, e demais normas da 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, 

observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem 

parte integrante. 

A sessão de processamento do Pregão será realizada na data de 22 de novembro de 2024, a partir das 09 

horas, sendo possível o cadastramento de propostas até as 08h45min do mesmo dia, através do sistema 

eletrônico de contratações denominado “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL” (www.bll.org.br), e 

será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo 

em epígrafe. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviços de empresa especializada em 

licenciamento de uso de softwares de gestão pública para atender às necessidades nas áreas de 

Administração de Recursos Humanos, Aquisições Públicas, Estoque, Patrimônio, Gestão de Suprimentos e 

Gestão de Frotas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por mais de um item, conforme definido no Termo 

de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para 

registro de preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão qualquer interessado pessoa jurídica que atender as exigências 

constantes neste edital e seus anexos, observada a necessária qualificação ao ramo pertinente da atividade 

a ser contratada, expressa em seu ato constitutivo e em conformidade com o objeto desta licitação. 

3.1.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para o microempreendedor individual – MEI. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto 

nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, 

observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;  

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de 

que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
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integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

3.7. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no art. 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012. 

3.10. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.10.1. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

(conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital), até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, juntamente com a documentação de 

habilitação, conforme o ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a 

proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de 

se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 

4.4.2 subsequentes. 

4.4.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º 
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e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do 

item 3.5. 

4.4.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006 as microempresas e as empresas de pequeno que, no ano-calendário de realização da 

licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos 

do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, 

o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.4.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item. 

4.4.5. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa e empresa de pequeno porte. 

4.5. A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que 

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor mensal e total estimado do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que constitui 

Anexo deste Edital. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal 

de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as 

vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes 

desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas 

aplicáveis às demais pessoas jurídicas. 

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão 

acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último 

dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, 

inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação 

da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

5.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão 

acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando 

que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São 

Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização 

pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 
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6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

segundo o qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto na subdivisão acima, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata a subdivisão anterior, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas nas duas subdivisões 

anteriores, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.18. Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18.5. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º 

e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do 

item 3.5. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste Edital 

e no item 6.11). 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão 

aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão 

divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo, definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do orçamento estimado definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, de documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado 

que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida. 

6.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

7.1.1. Sicaf; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 
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7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e 

7.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c 

Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto 

estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 

(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da 

proposta classificada em primeiro lugar. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 4.4 deste Edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos. 

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata 

o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme 

disposições do item 8. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido para 

a contratação; 

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, 

desde que insanável. 

7.8. Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 
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http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

7.10.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste 

Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

8.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que 

conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

8.1.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
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na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.7. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos. 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 

2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º). 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução 

Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput). 

8.8.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra 

este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior. 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, 

exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do 

art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5. 

8.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante 

habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes 

certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração. 

8.16. A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para 

registro de preços. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para 

registro de preços. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio eletrônico 

licitacao@camarapaulinia.sp.gov.br  e lucas@camarapaulinia.sp.gov.br 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos 

pela Administração; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este 

instrumento, e aplicada após regular processo administrativo.  

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício 

de prévia e ampla defesa. 

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em 

decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, 

ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São 

Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo 

administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 

12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 

12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições 

estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de 

reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto 

no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, 

será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, 

nos termos do art. 160 do referido diploma legal. 

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação 

ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica  em campo 

próprio da plataforma BLL, podendo também ser encaminhados no endereço eletrônico 

lucas@camarapaulinia.sp.gov.br. 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será 

motivada nos autos do processo de licitação. 

13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio 

eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas 

aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão 

publicadas no sistema e no(s) sítio(s) eletrônico(s) na Internet: https://www.camarapaulinia.sp.gov.br. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 G

T
H

P
-V

X
Z

V
-5

5Z
Y

-F
S

A
1

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.camarapaulinia.sp.gov.br/


CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

Rua Carlos Pazetti, 290 | Jardim Vista Alegre | Paulínia | SP | CEP 13140-174 

 

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste 

Edital e em seus Anexos. 

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram 

dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos 

extemporâneos. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da 

licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

14.2. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 14.2. 

14.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização 

ocorrerá mediante a assinatura de Termo de Contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo. 

14.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo 

adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade 

expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a 

regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

14.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico 

hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar 

a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de 

validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

14.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro 

Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta 

condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se 

encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

14.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, 

serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados 

no item 7.1 deste Edital. 

14.2.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

14.2.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame 

licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de 

declaração específica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo; 

14.2.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.2.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação 

aplicável. 

14.2.2.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual 

período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 
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14.2.2.3. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas 

diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo contratual. 

14.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 

pelo pregoeiro. 

14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

14.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

14.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas 

cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste 

Pregão. 

14.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de 

Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável. 

14.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no sítio eletrônico: https://www.camarapaulinia.sp.gov.br. 

14.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos 

14.15.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.15.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

14.15.3. ANEXO III –  Modelo de proposta; 

14.15.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME, MEI ou EPP 
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14.15.5. ANEXO V – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

14.15.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO CONJUNTA  

 

Paulínia/SP, 5 de novembro de 2024 

 

EDILSON RODRIGUES JUNIOR 
Presidente da Câmara de Paulínia 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

Documento de Formalização de Demanda – DFD 78/2024 

15.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

15.1. Contratação de serviços de empresa especializada em licenciamento de uso de softwares de gestão 

pública para atender às necessidades nas áreas de Administração de Recursos Humanos, Aquisições 

Públicas, Estoque, Patrimônio, Gestão de Suprimentos e Gestão de Frotas, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões 

na forma de itens que compõem este instrumento. 

SISTEMA 
UNIDADE/ 
QUANTIDA

DE 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO  

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

Implantação e treinamento do 
Sistema de Administração de 
Recursos Humanos  

1 unidade -  R$ 17.450,00 

Licenciamento do Sistema de 
Administração de Recursos 
Humanos  

12 meses  R$ 11.966,67  R$ 143.600,00 

Implantação e treinamento do 
Sistema de Aquisições Públicas, 
Estoque, Patrimônio e Gestão de 
Suprimentos 

1 unidade -  R$ 17.773,33 

Licenciamento de Sistema de Gestão 
de Aquisições Públicas, Estoque, 
Patrimônio e Gestão de Suprimentos 

12 meses  R$ 11.933,33  R$ 143.200,00 

Implantação e treinamento do 
Sistema de Frotas 

1 unidade -  R$ 7.406,67 

Licenciamento de Sistema de Gestão 
de Frotas 

12 meses  R$ 5.700,00  R$ 68.400,00 

Horas técnicas para suporte técnico 
dos sistemas. 

100 horas  R$ 304,00  R$ 30.400,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 428.230,00 

 

15.1.1. É parte do objeto a prestação de serviços técnicos especializados para instalação, assessoria 

técnica para implantação, migração de dados, adaptação, ajustes da solução, treinamento de usuários e 

corpo técnico de informática, manutenção legal e suporte técnico usuários e corpo técnico de informática. 
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15.1.2. A solução integrada proposta deverá ser executada obrigatoriamente em ambiente web, sem 

necessidade de emulação. 

15.1.3. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de 

Referência. 

Prazo e Condições de Instalação 

15.2. O prazo de implantação da solução é de até 30 (trinta) dias após assinatura do contrato; 

15.3. Após o recebimento definitivo da implantação total da solução e com o início da utilização do sistema, 

será iniciada contagem para fins de pagamento mensal referente às licenças do sistema. 

Da Vigência 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.5. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação. 

Subcontratação 

15.6. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

16. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

16.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar. 

17. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Garantia da contratação 

17.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

17.2. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

18. CARACTERIZAÇÃO TECNOLÓGICA DA SOLUÇÃO INTEGRADA 

18.1. O sistema operacional deverá ser o MS Windows 2012 Server ou versão superior, como servidor de 

Banco de Aplicações Web e Banco de Dados. Nas estações de trabalho, Windows 7, Windows 10 ou versões 

superiores ou Linux, padrão tecnológico adotado pela Contratante; 

18.2. O sistema gerenciador de banco de dados deverá ser o Microsoft SQL SERVER versão 2012 ou 

versão superior, padrão tecnológico adotado pela Contratante; 

18.3. Os sistemas deverão ser hospedados em Nuvem (Cloud) garantindo recursos tecnológicos 

necessários para o funcionamento e segurança. Os serviços de disponibilização dos sistemas em Datacenter 

poderão ser subcontratos, sem necessidade de anuência da Câmara. 

18.4. O sistema gerenciador das aplicações web deverá ser o Microsoft Internet Information Service 7 ou 

versão superior, juntamente com os frameworks .NET 3.0, 4.5 (ou versão superior), .NET Core 3.1 Hosting 

Bundle e .NET Core 6 Hosting Bundle, padrão tecnológico adotado pela Contratante; 
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18.5. O sistema deverá ser executado através de navegador web e ser compatível com o Google Chrome 

versão 120, Mozilla Firefox versão 120, Edge ou versões superiores destes navegadores; 

18.6. A arquitetura do sistema proposto deverá ser estruturada por micro serviços, utilizando-se de APIs 

HTTP e HTTPS para a integração com qualquer módulo do próprio sistema ou qualquer sistema de terceiros, 

possibilitando escalabilidade horizontal e ganhos de flexibilidade e desempenho das aplicações; 

18.7. A autenticação no sistema deverá permitir no mínimo 2 modalidades de escolha sendo: 

 Método convencional (usuário e senha); 

 Validação com a conta no domínio do Microsoft Windows (Active Directory/LDAP); 

18.8. O sistema deverá mostrar as informações de endereço IP e data/hora, do último acesso que o usuário 

realizou; 

18.9. O sistema deverá ter o recurso de Single Sign-On, possibilitando que o usuário acesse todos os 

módulos disponíveis na solução, sem ter que se logar novamente. Todas as permissões para cada módulo 

deverão ser validadas no acesso; 

18.10. O sistema deverá disponibilizar de recurso parametrizado para solicitar/forçar o nível de senha do 

usuário, devendo este ter no mínimo 2 possibilidades de escolha; 

18.11. Possuir mecanismo de time out para logoff de usuários após determinado tempo de inatividade, a ser 

controlado por parametrização; 

18.12. Permitir recurso de bloqueio de acesso para o caso de tentativas fracassadas de login, de forma 

parametrizável; 

18.13. O sistema não deverá permitir a eliminação de transação já concretizada. Caso seja necessária uma 

retificação de qualquer informação, esta deverá ser estornada para que fique registrada permanentemente. 

18.14. Possibilitar que o administrador do sistema configure qual será o sistema padrão (“default”) para cada 

usuário; 

18.15. Dar autonomia ao administrador do sistema para que ele consiga bloquear qualquer usuário no 

sistema, desde que tenha as devidas permissões para isso; 

18.16. Permitir que os usuários possam realizar a recuperação de senha através do e-mail que consta em 

seu cadastro; 

18.17. O acesso aos dados deve poder também ser limitado para um determinado setor do organograma, 

de forma que usuários de setores que descentralizam o controle de recursos não visualizem ou possam alterar 

dados de outros setores. 

18.18. Deverá disponibilizar documentação on-line sobre o modo de operação das tarefas e funcionalidades, 

com possibilidade de visualização em tela ou download do arquivo; 

18.19. Para os processos de negócio onde o fluxo das ações deve ser seguido, deverá haver assistentes 

automáticos (wizards) que tem por objetivo guiar e auxiliar o operador do sistema. As etapas de cada 

passagem deverão ser visualizadas através de identificação (breadcrumbs); 

18.20. Possibilitar que todos os usuários do sistema possam realizar a mudança de tema (cor) do sistema 

como um todo; 

18.21. Cada usuário deve possuir privilégios de salvar algumas configurações da tabela/grid em que 

trabalha, possibilitando que ele salve quantas quiser. 

18.22. Oferecer mecanismo de favoritar as funcionalidades no próprio sistema, dando agilidade ao operador 

do sistema; 
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18.23. Possuir funcionalidade de gerenciamento SMTP, possibilitando que o envio de e-mails pelo sistema 

seja configurado por sistema/módulo; 

18.24. As pesquisas deverão ser por todos os campos que são apresentados na lista, podendo informar um 

ou mais campos, por valor ou por faixa, de acordo com o tipo de dado, consulta com exatidão, o início ou 

qualquer parte do valor informado, seleção de registros não coincidentes com os valores pesquisados e 

ordenação do resultado dos registros por qualquer campo disponível na listagem; 

18.25. As transações devem ficar registrados permanentemente, de acordo com a necessidade do usuário, 

processo este, que pode ser habilitado ou desabilitado pelo administrador do sistema, com a indicação do 

usuário, data, hora exata, endereço IP, informação da situação antes e depois, para eventuais necessidades 

de auditoria posterior; 

18.26. As regras de Integridade dos Dados devem estar parcialmente alojadas no Servidor de Banco de 

Dados, de tal forma que um usuário que acesse o Banco de Dados por outras vias não o torne inconsistente; 

18.27. As funcionalidades deverão ser acessíveis somente aos usuários autorizados especificamente a cada 

uma delas. A solução integrada deve contar com um catálogo de perfis de acesso, podendo ser agrupados, 

e esses deverão ser associados aos usuários. Para cada funcionalidade autorizada, o administrador de 

segurança poderá alterar o perfil de acesso, modificando as ações que estão disponíveis para cada 

funcionalidade. Exemplo: Consulta, Inclusão; 

18.28. Os menus de acesso às funcionalidades do sistema devem aparecer apenas quando o usuário tem 

acesso, impossibilitando o clique/apresentação deste quando o usuário não possuir acesso liberado, podendo 

atribuí-los a grupos ou usuários específicos; 

18.29. Prover controle de restrição de acesso às funcionalidades da solução integrada, através do uso de 

dupla abordagem de autorização, utilizando o conceito de usuário autorizador e senha em qualquer função, 

selecionado a critério do usuário; 

18.30. Os relatórios deverão permitir a inclusão do brasão da Contratante; 

18.31. Possibilitar a inclusão nos relatórios em que se faça necessário, de campo destinado à assinatura do 

responsável pela exatidão das informações, de forma parametrizada; 

18.32. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam gravados em disco, 

em formatos como HTML, PDF, CSV, RTF, XML, XLS, TXT que permitam serem visualizados posteriormente 

ou impressos, além de permitir a seleção e configuração da impressora local ou de rede disponível; 

18.33. Permitir que os relatórios possam ser salvos em disco, em formato PDF, evitando que possam ser 

efetuadas alterações em seu conteúdo, garantindo assim a integridade da informação; 

18.34. Permitir que o usuário defina os critérios de seleção e classificação das informações constantes de 

cada relatório, e que essas opções de filtro e classificação fiquem gravadas na tela de chamada do relatório, 

para posteriores consultas, enquanto não seja feito novo logon; 

18.35. O sistema, para fins de recursos de integração, deverá suportar de forma nativa os padrões abertos 

de conectividade: REST, WSDL, SOAP, SWAGGER; 

18.36. Deverá possuir APIs para integração, que deverão estar documentadas em catálogos de ativos, para 

possibilitar o consumo destes artefatos funcionais; 

18.37. As operações de maior processamento, como relatórios analíticos, devem suportar execução 

síncrona e assíncrona, devendo inclusive ser parametrizável sua escolha de execução. 

18.38. As aplicações disponíveis ao público externo (população em geral), devem respeitar layout 

responsivo, adaptando-se em múltiplos dispositivos (mobile, tablet e desktop) e possuir recursos de 

acessibilidade para deficientes visuais; 
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18.39. O sistema deverá ter recurso de integração com o Google Maps; 

18.40. Possuir recurso para configuração e consumo de serviços SMS, por sistema e módulo, para que cada 

um tenha características próprias; 

18.41. Possuir recurso para geração de QR codes, a partir de qualquer input de dados; 

18.42. Deverá possuir aplicações móveis para smartphones ou tablets, que serão disponibilizadas à 

população e que sejam capazes de acessar os recursos dos dispositivos, como GPS e câmera digital; 

18.43. As aplicações móveis devem ser capazes de ler códigos QR Code e consumir serviços de localização. 

19. REQUISITOS GERAIS EXIGIDOS PARA O SISTEMA 

19.1. Todo o processo de levantamento de requisitos e análise, durante o processo de customização, 

deverá ser realizado sempre em conjunto com a equipe técnica de servidores da Câmara. 

19.2. Realizar a conversão dos dados existentes para os formatos exigidos pelos sistemas licitados. 

19.2.1. O volume de dados que deverá ser convertido é de 30 GB. 

19.3. Executar os serviços de migração dos dados existentes nos atuais cadastros e tabelas dos sistemas 

licitados, utilizando os meios disponíveis na Câmara. A Câmara fornecerá os arquivos dos dados para 

migração, com os respectivos leiautes 

20. METODOLOGIA 

A Contratada deverá: 

20.1. Apresentar a metodologia a ser adotada para a implantação dos Sistemas, contemplando a 

identificação das fases, etapas, atividades e tarefas, com seus pré-requisitos, produtos, técnicas, ferramentas 

e prazos, que deverá ser aprovada pela equipe da Câmara. 

20.2. Descrever as ferramentas utilizadas em cada fase da metodologia, possibilitando ganho de 

produtividade nos trabalhos de implantação. 

20.3. Demonstrar a compatibilidade da metodologia com o software a ser implementado, apresentando 

ferramentas que direcionem as atividades de configuração. 

20.4. Descrever os métodos utilizados para realização e controle dos testes de validação dos processos 

configurados. 

20.5. Apresentar as ferramentas e padrões utilizados na documentação técnica e funcional das 

configurações. 

20.6. Apresentar os métodos de controle de qualidade a serem utilizados em cada fase do projeto. 

20.7. Todas as atividades componentes das metodologias a serem adotadas devem ser descritas em língua 

portuguesa, assim como todos os demais elementos. 

20.8. O prazo para implantação e treinamento dos sistemas será de 180 dias. 

20.9. Fazer a entrega dos documentos da finalização da migração. 

21. TREINAMENTO 

21.1. A CONTRATADA deverá prestar serviço de treinamento dos módulos/sistemas contratados. 

21.2. Os treinamentos serão realizados em turmas de até 8 funcionários ou quantidade a ser acordada 

entre a Contratada e a Contratante. 
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21.3. Estima-se em 40 a quantidade de servidores que deverão ser treinados. 

21.4. As quantidades apresentadas contemplam todos os órgãos inclusos no presente Termo de 

Referência. 

22. DA PRESTAÇÃO DO OBJETO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

22.1. A solução integrada deverá ser disponibilizada pela CONTRATADA, nos equipamentos da Câmara, 

após a assinatura do Contrato, observado o prazo de instalação informado na proposta, sendo certo que 

todas as despesas necessárias correrão exclusivamente por conta da contratada, não podendo ser superior 

180 dias, contados da emissão da ordem de serviço. 

22.2. Todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do Contrato correrão exclusivamente 

por conta da contratada, inclusive aquelas relacionadas com os programas em si, os serviços de instalação, 

funcionamento, conversão total de dados, apresentação, treinamento de pessoal, além dos deslocamentos, 

diárias, estadias, e, custo com pessoal para atendimentos técnicos “in loco”, quando requisitado pela câmara. 

22.2.1. Por questão de segurança e para facilitar a participação dos usuários, a câmara 

disponibilizará à contratada local e estrutura necessária para realização dos treinamentos, sendo 

disponibilizados computadores, mesas e cadeiras para acomodação dos usuários. Demais equipamentos, 

como projetor multimídia, tela de projeção, equipamentos de áudio e vídeo, e materiais didáticos, ficarão 

a cargo da contratada. 

22.3. A CONTRATADA deverá possuir um sistema WEB, disponível através da rede mundial de 

computadores (internet), para abertura de chamados técnicos, de qualquer natureza, que possibilite o 

acompanhamento do status do referido chamado através do número de protocolo. 

22.4. Imediatamente após a emissão da ordem de serviço, a contratada deverá dar início aos trabalhos de 

implantação da solução integrada e conversão dos dados contidos atualmente em uso pela câmara. O prazo 

máximo para que a solução integrada esteja totalmente implantada e plenamente operante em todas suas 

funções, e, com todos os dados convertidos, não poderá ser superior a 180 dias, contados da emissão da 

ordem de serviço. 

22.5. Constatadas irregularidades no funcionamento da solução integrada, a câmara poderá determinar à 

contratada a correção da falha, devendo a nova solução ser adequada inteiramente ao exigido pelo edital, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

22.6. O período de implantação, conversão de dados, apresentação da solução integrada e correção de 

eventuais falhas não será computado para efeito de pagamento, não sendo devido, portanto, o pagamento 

da manutenção mensal até a efetiva entrada em funcionamento da nova solução contratada. 

22.6.1. No caso de finalização da implantação dos sistemas em prazo anterior ao máximo estipulado, 

a CONTRATADA passará terá direito ao recebimento dos valores de implantação e no mês subsequente 

ao valor do licenciamento do módulo, ou módulos, implantados. 

22.7. São obrigações da contratada, além daquelas implícitas nas cláusulas do edital, anexos e Contrato: 

22.7.1. Implantar a nova solução integrada licitada, objeto desse contrato, de acordo com as 

melhores técnicas e com pessoal capacitado e nos prazos estipulados. 

22.7.2. Corrigir eventuais problemas de funcionamento da solução integrada. 

22.7.3. Prestar manutenção evolutiva da solução integrada. 

22.7.3.1. Deverá ser previsto, durante a vigência do contrato, 100 horas técnicas para suporte técnico 

dos sistemas contratados. 
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22.7.4. O fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições expressadas no edital, anexos e 

Contrato. 

22.7.5. Manter sigilo absoluto das informações processadas. 

22.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no termo de referência, devendo ser refeito/corrigido às custas da Contratada, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas neste edital. 

22.9. O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria que comprove a adequação do serviço aos termos 

contratuais. 

22.10. A Câmara designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

22.11. A CONTRATADA não poderá transferir, subcontratar ou ceder suas obrigações ou realizar fusão, 

cisão ou incorporação, sem autorização da CONTRATATANTE. 

22.12. Manter o sigilo e a segurança de todas as informações que estarão sob sua guarda ou tratadas 

através dos sistemas, cumprindo com o que determina a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei 

13.709/2018. 

23. ROTEIRO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO 

23.1. Encerrada a etapa de lances e habilitação, a solução de sistemas proposta pela empresa classificada 

em primeiro lugar, será avaliada por meio de provas de conceito, para verificação da aderência aos sistemas 

que se pretende contratar. 

23.2. A verificação da aderência será efetuada após cinco dias úteis, a contar da solicitação do pregoeiro, 

e será efetuada pelo Pregoeiro e uma comissão constituída por profissionais da Câmara e dos órgãos 

participantes do processo, nas dependências da Câmara, que disponibilizará sala apropriada e projetor. 

23.2.1. Os servidores Reginaldo Aparecido Naves, Fabio Cecconelo, Vinicius Prado de Oliveira, 

Liliane Kazue Irie, Douglas Barros Nery e Valquiria Catelli Nogueira serão os responsáveis pela avaliação. 

23.3. Serão avaliados objetivamente os requisitos descritos no item 1, do Anexo 1-A (Caracterização 

Tecnológica dos Sistemas Integrados) e item 1 do Anexo 1-B (Funcionalidades dos Sistemas Integrados), 

ambos do Termo de Referência. 

23.4. A licitante deverá atender a integralidade das características descritas no item 1 (Caracterização 

Tecnológica dos Sistemas Integrados), já que tais características são essências para que a Câmara não tenha 

necessidade de reestruturações e adequações em sua estrutura tecnológica.   

23.5. Para aprovação das funcionalidades dos sistemas (item 1 – Anexo 1-B), a licitante deverá atender a 

ao menos 75% dos itens de cada sistema de gestão administrativa, percentual esse considerado mínimo e 

essencial para verificação das condições de capacidade do licitante para prestação dos serviços e 

funcionamento do sistema.  

23.6. A licitante deverá realizar a apresentação em equipamento próprio, tais como microcomputador, 

impressora, etc., devidamente configurados para permitir o funcionamento dos sistemas a serem 

apresentados. Os equipamentos serão operados por profissionais da empresa licitante, que deverão se 

apresentar, no prazo e horário, definidos pelo Pregoeiro. 

23.7. Os sistemas deverão ser demonstrados na Web, sem a necessidade de emulação. 

23.8. A equipe técnica apresentará o resultado da avaliação para suporte à decisão do Pregoeiro, expresso 

por ATENDIDO ou NÃO ATENDIDO para cada sistema licitado. 
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FUNCIONALIDADES DOS SISTEMAS INTEGRADOS 

24. ADMINISTRAÇÃO RECURSOS HUMANOS 

Objetivo: Apoiar a Administração de Recursos Humanos e o gerenciamento dos processos de Administração 
de Pessoal, com base em informações de admissão, qualificação profissional, evolução salarial, lotação e 
outros dados de assentamento funcional e pagamento de pessoal. 
 

CADASTRO DE PESSOAL 

Objetivo: Manter base de dados atualizada com as informações pessoais e funcionais principais e acessórias 

necessárias à gestão dos Recursos Humanos e ao pagamento do pessoal. 

24.1. Permitir a captação e manutenção de informações pessoais de todos os servidores com no mínimo 

os seguintes dados: matrícula, nome, filiação, data de nascimento, sexo, grau de instrução, estado civil, 

fotografia, endereço, CPF, PIS, RG (número, órgão expedidor e data de expedição), carteira de trabalho 

(número e série), carteira nacional de habilitação, naturalidade, nacionalidade, tipo sanguíneo, identificar se 

é doador de sangue, identificar se é pessoa com deficiência;  

24.2. Permitir a captação e manutenção de informações do vínculo que o servidor teve e/ou tem com o 

Órgão, com no mínimo os seguintes dados: regime jurídico, vínculo, cargo, salário, carga horária semanal, 

data de nomeação, data de posse, data de admissão, data de término do contrato temporário (se for o caso), 

lotação, unidade orçamentária, horário de trabalho, tipo de ponto, local de trabalho; 

24.3. Permitir a captação e manutenção de informações da qualificação profissional incluindo a 

escolaridade, formação, treinamentos realizados e experiências anteriores; 

24.4. Controlar os dependentes dos servidores para fins de salário-família e imposto de renda, realizando 

a sua baixa automática na época devida, conforme limite e condições previstas para cada dependente; 

24.5. Permitir o cadastramento de servidores em diversos regimes jurídicos como: celetistas, estatutários, 

RJU e contratos temporários. 

24.6. Permitir o cadastramento de pensões judiciais com o nome do(a) pensionista e alimentando(a), se 

houver, CPF, data de inclusão, banco e conta para pagamento, dados para cálculo (percentual, valor fixo ou 

salário-mínimo); 

24.7. Permitir o cadastramento do organograma da estrutura administrativa, por exercício, para manter o 

histórico da lotação e custeio, com informação da fonte de recurso que será utilizada para captação de valores 

a serem utilizados para pagamento dos servidores informados no custeio; 

24.8. Registrar e manter o histórico das alterações de nome, cargo, salário, unidade gestora, lotação, 

custeio, vínculo, regime jurídico, local de trabalho e banco/agência/conta bancária dos servidores, registrando 

as informações do motivo da alteração, data e hora da operação e usuário que efetuou a alteração; 

24.9. Permitir o cadastramento de todas as referências salariais contendo, no mínimo, o símbolo da 

referência e o histórico dos valores para cada referência; 

24.10. Permitir o cadastramento de todos os cargos do quadro de pessoal de natureza efetivo, comissionado 

e temporário com, no mínimo, a nomenclatura, natureza, grau de instrução, CBO, referência salarial inicial, 

quantidade de vagas criadas, data e motivo de extinção, com possibilidade de incluir movimentação de 

suplementação ou anulação de cargos, influenciando nos relatórios quantitativos do quadro de ocupação, e 

registrar as atribuições necessárias em cada cargo; 

24.11. Possuir formas de acesso simplificado (atalhos) para consulta de dados dos servidores permitindo 

que, de um mesmo local, possam ser consultadas diversas informações, como dados financeiros, 

dependentes, frequência, licenças e afastamentos, férias e licença prêmio; 
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24.12. Possibilitar estabelecer um único código de registro para o servidor, para que através deste possam 

ser aproveitados os dados cadastrais de servidor que já trabalhou no Órgão Público e permitir controlar todos 

os vínculos empregatícios que o servidor tenha ou venha a ter com este, possibilitando a consulta de dados 

históricos, independente do período trabalhado;  

24.13. Validar dígito verificador do número do CPF; 

24.14. Validar dígito verificador do número do PIS; 

24.15. Permitir o reajuste parcial ou global das referências salariais; 

24.16. Permitir o cadastramento de plano de cargos, informando, por unidade administrativa, os cargos 

aprovados e a quantidade de vagas aprovadas para cada unidade; 

24.17. Permitir o cadastramento e controle dos vínculos dos servidores efetivos que estão nomeados em 

cargo de comissão, possibilitando a consulta das informações cadastrais de ambos os vínculos; 

24.18. Emitir as fichas de dados cadastrais dos servidores; 

24.19. Permitir consulta em tela ou relatório dos servidores comissionados que fazem parte do quadro efetivo 

e também daqueles que não fazem parte do quadro efetivo, listando separadamente; 

24.20. Localizar servidores por nome ou parte dele; 

24.21. Localizar servidores pelo CPF; 

24.22. Localizar servidores pelo RG (cédula de identidade); 

24.23. Localizar servidores pela data de nascimento; 

24.24. Permitir a inclusão de um novo contrato a partir de informações de um contrato já existente, 

selecionando um ou vários servidores. Isto é muito utilizado na recontratação de servidores temporários; 

24.25. Possuir controle de Contratação Temporária via processo coletivo, de forma que todos os contratos 

de servidores vinculados a um mesmo processo de contratação temporária (PCT), suas datas de início, 

término e prorrogação, sejam automaticamente controladas; 

24.26. Permitir a informação do desligamento de um servidor para pagamento individual da rescisão, bem 

como a informação de um único desligamento a um grupo de servidores para pagamento coletivo, 

funcionalidade necessária na rescisão de servidores temporários cujos contratos vencem no mesmo dia; 

24.27. Permitir desligamento de todos os contratos vinculados à contratação temporária via processo para 

que, no vencimento do PCT, todos os servidores vinculados a este possam ser desligados sem a necessidade 

de repetição da informação de desligamento para cada um deles individualmente; 

24.28. Possibilitar a configuração das formas de desligamento por regime de trabalho e motivo de rescisão, 

para garantir que não seja informado um desligamento inadequado para o servidor, como término de contrato 

para um servidor efetivo; 

24.29. Possibilitar a configuração das formas de admissão por regime de trabalho, categoria funcional, 

regime previdenciário e tipo de admissão, para garantir que não seja admitido um servidor com informações 

fora dos padrões permitidos; 

24.30. Permitir o cadastramento de todos os lançamentos fixos dos servidores (adicionais, gratificações, 

consignações, etc), para efeito de pagamento ou desconto em folha com, no mínimo, o código da verba 

(verificando se a verba está prevista para o regime de trabalho do servidor), número e data do processo de 

concessão, data de concessão, data do último reajuste, data de vencimento e histórico dos valores ou 

percentuais; 

24.31. Emitir contrato de trabalho temporário com assinatura digitalizada do responsável; 
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24.32. Permitir gerar e controlar a ficha de vacinas dos dependentes, possibilitando informar todas as 

vacinas, principalmente as de caráter obrigatório; 

24.33. Permitir o cadastramento de lançamentos parcelados – a crédito ou a débito – para os servidores de 

forma a controlar as parcelas lançadas em folha e o saldo atual remanescente. O lançamento das parcelas 

em folha deve ser de forma automática, podendo ser pago ou descontado o total ou parte do valor baseado 

em uma fórmula de cálculo que calcule um percentual sobre a remuneração, permitindo o lançamento até o 

limite deste percentual, atualizando o saldo remanescente automaticamente após o encerramento da folha; 

24.34. Permitir transferências coletivas de local de trabalho, lotação, custeio, cargo, padrão de salário; 

24.35. Permitir lançamentos coletivos de lançamentos fixos, lançamentos variáveis, mensagens nos 

holerites e informações do currículo funcional. 

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO 

Objetivo: Efetuar a contagem do tempo de efetivo exercício para fatos geradores controlados pelo 
órgão, atualizando percentuais de Adicional por Tempo de Serviço, dias de Férias, dias de Licença 
Prêmio, etapas do Estágio Probatório, períodos aquisitivos para Progressão Salarial e tempo para 
Aposentadoria. 

24.36. Calcular o tempo de efetivo exercício para concessão de Adicional por Tempo de Serviço, abatendo 

as faltas injustificadas e as licenças não consideradas como efetivo exercício, emitindo certidão e atualização 

do percentual concedido para pagamento em folha, controlando os períodos aquisitivos e prorrogando-os 

quando necessário, por motivo de excesso de ausências em relação ao limite estabelecido; 

24.37. Calcular o tempo de efetivo exercício para concessão de Licença Prêmio, abatendo as faltas 

injustificadas e as licenças não consideradas como efetivo exercício, controlando os períodos aquisitivos, 

prorrogando ou cancelando os mesmos, por motivo de excesso de ausências em relação ao limite 

estabelecido; 

24.38. Calcular o tempo de efetivo exercício para concessão de Férias, abatendo as faltas injustificadas e 

as licenças não consideradas como efetivo exercício, concedendo os dias de direito de gozo, controlando os 

períodos aquisitivos, prorrogando ou cancelando os mesmos, por motivo de excesso de ausências em relação 

ao limite estabelecido; 

24.39. Calcular o tempo de efetivo exercício para controle temporal do Estágio Probatório, abatendo as faltas 

injustificadas e as licenças não consideradas como efetivo exercício, validando também regime jurídico, tipo 

de vínculo, categorias funcionais, temporalidade (em meses ou dias) de cada fase e quantidades de fases, 

considerando as parametrizações efetuadas, frequência e demais ocorrências funcionais que interferem na 

contagem; 

24.40. Calcular o tempo de efetivo exercício para fins de Progressão Salarial, abatendo as faltas 

injustificadas e as licenças não consideradas como efetivo exercício, emitindo certidão para concessão e 

atualização do salário para pagamento em folha, controlando os períodos aquisitivos, prorrogando ou 

cancelando os mesmos, por motivo de excesso de ausências em relação ao limite estabelecido; 

24.41. Calcular o tempo de efetivo exercício para fins de Aposentadoria, abatendo as faltas injustificadas e 

as licenças não consideradas como efetivo exercício, emitindo certidão demonstrando o tempo de efetivo 

exercício até a data atual. Permitir a informação de vínculos de trabalho anteriores oriundos de outros órgãos, 

consolidando todo o tempo na certidão para fins de aposentadoria. 

FÉRIAS 
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Objetivo: Manter o controle de todas as informações referentes aos períodos aquisitivo e gozo de férias dos 

servidores. 

24.42. Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos de férias dos servidores desde a admissão até a 

exoneração; 

24.43. Permitir o lançamento de mais que um período de gozo para o mesmo período aquisitivo de férias, 

controlando o saldo restante dos dias de férias; 

24.44. Permitir o lançamento de férias em gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo, controlando o 

saldo restante dos dias de férias; 

24.45. Permitir o pagamento de 1/3 de férias integral ou proporcional a cada período de gozo lançado; 

24.46. Permitir o apostilamento das férias em gozo por necessidade da administração, devolvendo os dias 

apostilados para o saldo das férias para gozo oportuno; 

24.47. Emitir relação de férias vencidas e a vencer por unidade administrativa; 

24.48. Emitir avisos de férias; 

24.49. Permitir o lançamento de um mesmo período de gozo para um grupo de servidores, facilitando este 

lançamento quando houver lançamento de férias coletivas; 

24.50. Permitir o lançamento e pagamento do adiantamento de 13º salário por ocasião das férias. 

LICENÇA PRÊMIO 

Objetivo: Manter o controle de todas as informações referentes aos períodos aquisitivo e gozo de licença 

prêmio dos servidores. 

24.51. Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos (quinquênios) de licença prêmio dos servidores, 

desde a admissão até a exoneração; 

24.52. Permitir o lançamento de mais que um período de gozo para o mesmo período aquisitivo de licença 

prêmio, controlando o saldo restante dos dias; 

24.53. Permitir o lançamento de licença prêmio em gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo 

controlando o saldo restante dos dias; 

24.54. Permitir o apostilamento de licença prêmio em gozo por necessidade da administração, devolvendo 

os dias apostilados para o saldo da licença prêmio, para gozo oportuno. 

PORTAL DE SERVIÇOS WEB 

Objetivo: Permitir acesso a dados de pagamento, agendamento de férias e outras informações pertinentes 
aos servidores. 

24.55. Possuir consulta de Informações Financeiras (holerite) pelo próprio servidor em computador pessoal 

ou dispositivos móveis; 

24.56. Possuir consulta do Informe de Rendimentos pelo próprio servidor em computador pessoal ou 

dispositivos móveis; 

24.57. Possuir Atualização Cadastral (recadastramento) pelo próprio servidor em computador pessoal ou 

dispositivos móveis; 

24.58. Possuir Agendamento de Férias pelo próprio servidor em computador pessoal ou dispositivos móveis; 

24.59. Possuir consulta de Margem Consignável pelo próprio servidor em computador pessoal ou 

dispositivos móveis; 
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24.60. Possuir consulta de Falta Abonada pelo próprio servidor em computador pessoal ou dispositivos 

móveis; 

24.61. Permitir entrega de Declaração de Bens pelo próprio servidor em computador pessoal ou dispositivos 

móveis; 

24.62. Permitir parametrização da liberação dos serviços a serem disponibilizados no Portal do Servidor, 

dentre os citados. 

ATOS ADMINISTRATIVOS 

Objetivo: Manter o registro histórico de todas as portarias, decretos, contratos e termos expedidos para os 

servidores, mantendo atualizado o currículo funcional do servidor para consulta. 

24.63. Manter o cadastro de todos os textos que darão origem a atos administrativos como portaria, decretos, 

contratos e termos de posse; 

24.64. Gerar automaticamente o ato administrativo a partir de um lançamento de licenças e/ou afastamentos, 

com o registro no currículo funcional do servidor, após a tramitação; 

24.65. Gerar automaticamente o ato administrativo a partir de um lançamento de férias em gozo e/ou pecúnia 

ou apostilamento de férias, com o registro no currículo funcional do servidor, após a tramitação; 

24.66. Gerar automaticamente o ato administrativo a partir de um lançamento de licença sem vencimento, 

com o registro no currículo funcional do servidor, após a tramitação; 

24.67. Gerar automaticamente o ato administrativo a partir de um lançamento de suspensão ou advertência, 

com o registro no currículo funcional do servidor, após a tramitação; 

24.68. Gerar automaticamente o ato administrativo a partir de um lançamento de Insalubridade, 

Periculosidade ou Gratificação, com registro no currículo funcional do servidor; 

24.69. Gerar automaticamente o contrato de servidores temporários a partir do lançamento da admissão; 

24.70. Gerar automaticamente o termo de posse de servidores a partir do lançamento da posse/admissão; 

24.71. Permitir a emissão de atos administrativos individuais ou coletivos conforme textos configurados pelo 

próprio usuário; 

24.72. Permitir a visualização dos atos expedidos em tela, papel ou em arquivo PDF para publicação na 

Internet. 

FREQUÊNCIA 

Objetivo: Permitir o lançamento de diversas licenças, como paternidade, nojo, gala e registrar as ocorrências 

do ponto. 

24.73. Efetuar o lançamento de todos os tipos necessários de licenças, como licença gala, licença nojo e 

licença sem vencimentos, informando no mínimo a identificação do servidor, tipo de licença, documento 

apresentado, data de início e término da licença; 

24.74. Permitir o lançamento de, no mínimo, as seguintes ocorrências, com a informação da data da 

ocorrência: falta abonada, falta injustificada, suspensão, horas extras; 

24.75. Integrar dados com módulo de Ponto Eletrônico, exportando para este as informações de licenças, 

afastamentos, férias, licença prêmio e desligamentos para que as ausências possam ser justificadas no 

módulo de ponto, e importar os dados deste módulo para processamento em folha de pagamento; 
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24.76. Garantir o registro de uma única informação em um período na frequência, não permitindo duplicidade 

ou concomitância de lançamentos, como lançamento de férias para um servidor que está afastado no mesmo 

período ou parte dele; 

24.77. Permitir o controle e registro de justificativas para faltas descontadas indevidamente, com 

possibilidade de restituição na folha de pagamento a partir do registro da justificativa; 

24.78. Emitir boletim de frequência; 

24.79. Possuir calendário de feriados e dias úteis; 

24.80. Permitir o lançamento de uma ocorrência na frequência informando o período todo, com data início e 

fim, evitando desta forma que sejam realizados vários lançamentos da mesma ocorrência para um mesmo 

servidor; 

24.81. Controlar os lançamentos de falta abonada, não permitindo inserir ocorrências além de limite 

estabelecido pelo órgão; 

24.82. Gerar automaticamente desconto de Descanso Semanal Remunerado (DSR) quando do lançamento 

da falta injustificada, de acordo com parametrização; 

24.83. Permitir o lançamento de faltas e licenças de meio dia. Este lançamento deverá influenciar na 

contagem de tempo de serviço, caso esteja configurado; 

24.84. Permitir o lançamento de frequência de forma descentralizada, controlando por Unidade Gestora, 

possibilitando que os lançamentos feitos por estas unidades sejam exclusivamente de servidores lotados nas 

mesmas. 

VALE TRANSPORTE 

Objetivo: Efetuar o controle da compra, requisição, distribuição e devolução do vale-transporte. 

24.85. Permitir o cadastramento das empresas que fornecem o vale-transporte; 

24.86. Controlar a compra e distribuição de diversos tipos de passes, como ticket, passagem, cartão 

descartável e cartão recarregável; 

24.87. Permitir a controle dos roteiros para os quais serão utilizados os passes; 

24.88. Permitir o registro da quantidade de passes diários utilizados pelo servidor no percurso de ida e 

retorno do trabalho, com possibilidade de adição de passes para outros percursos, no caso de servidores que 

se deslocam para mais de um local; 

24.89. Controlar o saldo dos passes (quantidade de créditos) existentes para garantir a distribuição; 

24.90. Gerar mapa de compra de vales-transportes com a quantidade e o valor, discriminados por tipo de 

passe, baseado na informação dos passes requisitados para cada servidor e os dias úteis do período a ser 

utilizado; 

24.91. Permitir alteração do mapa de compra por usuário devidamente habilitado;  

24.92. Permitir a configuração dos códigos para desconto e restituição de vale-transporte em folha de 

pagamento; 

24.93. Gerar mapa de entrega de passes para cada servidor baseado na informação dos passes requisitados 

e os dias úteis do período a ser utilizado; 

24.94. Emitir documento de confirmação de entrega de passes com local para assinatura do servidor; 

24.95. Controlar a entrega de passes reduzindo a quantidade em casos de faltas, férias, licenças e 

afastamentos lançados; 
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24.96. Gerar informação para desconto do vale-transporte em folha de pagamento após lançamento da 

entrega dos passes. 

FOLHA DE PAGAMENTO 

Objetivo: Permitir a configuração dos cálculos, o processamento, pagamento e o recolhimento das diversas 

folhas de pagamento. 

24.97. Permitir o processamento das folhas de pagamento Mensal, Rescisão, Adiantamento de Férias, 

Licença Prêmio, Adiantamento Salarial, Adiantamento de Décimo Terceiro Salário, Décimo Terceiro Salário e 

Complementar; 

24.98. Permitir o processamento de várias folhas de pagamento para a mesma referência, separando por 

grupo de servidores de mesmo vínculo, ou mesmo regime, ou mesma data de pagamento; 

24.99. Permitir o processamento de folha de rescisão individual ou coletiva, com cálculos de férias 

indenizadas, proporcionais e 13º salário automaticamente, sem a necessidade de lançamento avulso na folha; 

24.100. Emitir o Termo de Rescisão e Quitação do Contrato de Trabalho, conforme exigido pela legislação 

vigente; 

24.101. Controlar os vencimentos e descontos permitidos em cada regime de trabalho, impossibilitando que 

seja efetuado um lançamento de vencimento ou desconto exclusivo de um regime para outro; 

24.102. A folha de Adiantamento de Férias deverá ser processada com as informações dos dias de pecúnia 

e/ou gozo lançadas nas férias, não permitindo duplicidade de lançamento em variável na folha de pagamento; 

24.103. A folha de Licença Prêmio deverá ser processada com as informações dos dias de pecúnia e/ou gozo 

lançadas na Licença Prêmio, não permitindo duplicidade de lançamento em variável na folha de pagamento; 

24.104. Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento; 

24.105. Gerar automaticamente os valores relativos ao salário-família dos dependentes; 

24.106. Possuir rotinas de cálculos através de fórmulas e expressões em português para qualquer vencimento 

e desconto, tornando o cálculo da folha totalmente configurável e administrado pelo próprio usuário. 

Possibilitar que o próprio usuário crie novas verbas de vencimentos ou descontos, com base em uma já 

existente, configurando as incidências e a regra de cálculo. As regras de cálculo previstas em legislação 

federal ou estadual deverão estar no sistema e não deverão ser alteradas por usuário comum; 

24.107. Possibilitar a execução do cálculo ou recálculo de diversas formas, como cálculo individual, por faixa 

de matrícula ou seleção aleatória. Calcular e processar os valores relativos à contribuição individual e patronal 

para o RGPS (INSS) e RPPS (Previdência Municipal), de acordo com o regime previdenciário do servidor. O 

tempo para cálculo de 300 funcionários não deverá exceder 5 minutos; 

24.108. Gera arquivo SEFIP no formato texto com extensão. RE para importação, validação e envio em 

software da Caixa Econômica federal; 

24.109. Emitir relatório Folha Analítica por folha processada ou de forma consolidada, com todas as folhas 

processadas no mês; 

24.110. Emitir relatório Mapa Financeiro com o resumo dos vencimentos e descontos de todas as folhas com 

possibilidade de, dentro do mês, emitir valores das folhas separadamente ou consolidando-os em um único 

resumo; 

24.111. Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, empréstimos, 

descontos diversos e ações judiciais, para um servidor ou um grupo de servidores no caso de lançamento 

comum a todos; 
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24.112. Permitir a importação de dados via arquivo-texto de valores a serem consignados em folha 

controlando os registros válidos e rejeitados pelo processamento, gerando um arquivo de retorno para o 

convênio com os valores debitados em folha e também os rejeitados pelo processamento, informando o 

motivo da rejeição; 

24.113. Emitir resumo dos valores líquidos da folha por banco e fonte de recurso; 

24.114. Possuir integração com o Módulo de Administração Orçamentária e Financeira, disponibilizando os 

dados necessários para reserva, empenho, liquidação e pagamento das despesas com pessoal, 

possibilitando programar datas diferentes para pagamento de convênios, sem utilização de arquivo-texto ou 

semelhante; 

24.115. Emitir relação das despesas orçamentárias e extra orçamentárias a serem contabilizadas, para 

conferência; 

24.116. Gerar as informações anuais para a DIRF, nos padrões da legislação vigente, via arquivo-texto para 

importação no software da Receita Federal; 

24.117. Gerar as informações anuais para a RAIS, nos padrões da legislação vigente, via arquivo-texto para 

importação no software do SERPRO; 

24.118. Permitir a emissão do Informe de Rendimentos para servidores com retenção de Imposto de Renda 

na Fonte e para aqueles que não tiveram retenção; 

24.119. Gerar as informações de admissão e rescisão necessárias ao CAGED, via arquivo-texto, para 

importação em software do Ministério do Trabalho; 

24.120. Manter histórico de pagamento para cada servidor com detalhamento de todos os vencimentos e 

descontos, permitindo consulta ou emissão de relatórios;  

24.121. Possibilitar cálculo de contribuição ao INSS proporcional em folha de pagamento para servidores com 

outro vínculo empregatício fora do Órgão; 

24.122. Possuir cálculo de IRRF proporcionalizado para servidores com mais de um vínculo empregatício com 

o Órgão, com somatória das bases de cálculo e desconto proporcional em cada vínculo de acordo com o valor 

da remuneração; 

24.123. Permitir a geração do Informe de Rendimentos em arquivo-texto para impressão e envelopamento, 

com opção de emissão do endereço do servidor; 

24.124. Emitir demonstrativo de pagamento, permitindo a inclusão de textos e mensagens para determinados 

servidores, para um grupo de servidores selecionados ou para todos; 

24.125. Permitir a geração de arquivos para crédito em conta – corrente ou poupança – da rede bancária, 

emitindo relação dos créditos contendo matrícula, nome, número da conta e valor a ser creditado; 

24.126. Emitir demonstrativo de pagamento de meses anteriores (segunda via); 

24.127. Emitir Guia de Recolhimento de INSS, com opção para emissão por fonte de recurso e geral; 

24.128. Possuir rotinas de controle e cálculo para pagamento das pensões judiciais, a partir do desconto 

efetuado para o servidor, incluindo depósito em conta; 

24.129. Emitir recibos para pagamento de pensão judicial; 

24.130. Emitir relação dos valores consignados em folha com opção de geração em arquivo-texto; 

24.131. Emitir Guia de Recolhimento de Previdência Municipal; 

24.132. Possuir rotinas de cálculo de insuficiência de saldo para servidores com somatória de descontos maior 

que o total de vencimentos na folha, efetuando ajuste automático dos descontos limitados até um teto 
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configurado pelo usuário. A prioridade dos descontos deve ser configurada pelo usuário e os valores 

consignados que não foram descontados deverão ser registrados, possibilitando a emissão de relatórios 

destes valores para envio aos estabelecimentos conveniados;  

24.133. Possuir rotinas de cálculo de margem consignável, com emissão de relatórios da margem disponível 

para gastos nos estabelecimentos conveniados; 

24.134. Possuir rotina para inclusão no sistema das fichas financeiras que não estão em meio magnético, ou 

seja, fichas financeiras que estão em papel; 

24.135. Permitir a inclusão de lançamentos pendentes para servidores afastados, sendo que o efetivo 

processamento destes somente poderá ocorrer na folha de pagamento em que o servidor retornar do 

afastamento. Os lançamentos devem ficar pendentes durante todo o período do afastamento, sendo incluído 

automaticamente na folha somente após término do afastamento e efetivo retorno do servidor ao trabalho; 

24.136. Possuir rotina de comparação entre duas folhas (Folha Atual e Folha Anterior), com possibilidade de 

confrontar servidores calculados na folha anterior e não na atual, servidores calculados na folha atual e não 

na anterior, servidores calculados nas duas, porém com diferenças no valor de uma ou mais verbas e 

servidores calculados nas duas porém com diferenças na quantidade de uma ou mais verbas; 

24.137. Possuir rotina para identificação de divergências na folha de pagamento processada, de forma que 

apresente um diagnóstico dos problemas encontrados, baseado em parâmetros previamente configurados, 

possibilitando a correção destas divergências antes do fechamento do processamento; 

24.138. Possuir rotina de Geração de Arquivos Digitais do INSS – MANAD, possibilitando a prestação de 

informações via arquivo-texto, conforme Instrução Normativa MPS/SRP nº 12, de 20/06/2006 – DOU de 

04/07/2006; 

24.139. Gerar relação do Salários de Contribuição padrão INSS; 

24.140. Gerar arquivo texto para utilização em cálculo atuarial; 

24.141. Gerar as informações referentes aos provisionamentos, baixas e estornos de férias, 13o salário e 

seus respectivos encargos patronais, conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público. 

ESOCIAL 

Objetivo: Permitir emissão de dados para atendimento às exigências do eSocial. 

24.142. O sistema deverá possuir ferramenta que realize busca na base de dados e, após cruzamento de 

dados com a base do eSocial, apresente relatório de inconsistências das informações pessoais dos 

funcionários, no mínimo as exigidas pelo governo, facilitando a realização de um recadastramento para 

atualização dos cadastros; 

24.143. O sistema deverá possuir módulo web que possibilite a realização de um recadastramento para 

atualização de dados cadastrais dos funcionários, permitindo que os mesmos acessem uma interface e 

informem seus dados pessoais, documentação, endereço, dependentes, cursos e certificados de formação 

profissional e demais informações pessoais, com possibilidade de anexar documentos digitalizados; 

24.144. O sistema deverá estar preparado para atender as exigências do eSocial nos prazos estipulados pelo 

Governo Federal para a prestação das informações pelos Órgãos Públicos, gerando os arquivos xml nos 

padrões estipulados nos layouts do eSocial, com assinatura digital, dos Eventos Iniciais, Eventos de Tabelas, 

Eventos Não Periódicos e Eventos Periódicos. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS AUDESP (TCE-SP) 

Objetivo: Permitir a geração de arquivos obrigatórios para prestação de contas periódicas da Fase III do 

AUDESP – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
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24.145. Permitir a geração de arquivos para a Fase III do sistema AUDESP do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo do Módulo de Atos de Pessoal (Atos Normativos, Cargos/Funções, Quadro de Pessoal, Agente 

Público, Lotação de Agente Público); 

24.146. Permitir a geração de arquivos para a Fase III do sistema AUDESP do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo do Módulo de Remunerações (Cadastro de Verbas Remuneratórias, Folha Ordinária, Resumo 

Mensal da Folha de Pagamento, Pagamento de Folha Ordinária, Folha Suplementar, Cadastro de 

Aposentados e Pensionistas). 

24.147. O sistema deverá possuir funcionalidade de alerta para inconsistências de dados antes da geração 

dos arquivos, evitando o retrabalho de envio das prestações de contas AUDESP TCE/SP. 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Objetivo: Permitir parametrização e controle de avaliações de desempenho de acordo com a necessidade 

do Órgão. 

24.148. Permitir parametrização da avaliação de desempenho contendo parâmetro de resultados e 

identificação dos períodos de avaliação por fato gerador, associado ao(s) questionário(s); 

24.149. O questionário deve conter tópicos e descrição do assunto, campo para pergunta e a descrição, com 

o peso de cada pergunta; 

24.150. Permitir criar grupos de respostas para perguntas de múltipla escolha e/ou alternativa para ser 

associado ao questionário; 

24.151. Permitir configurar opções de respostas: múltipla escolha, alternativa, resposta aberta ou associada 

a eventos externos; 

24.152. Permitir cadastrar a pontuação de cada resposta, e, em caso de resposta associada a evento externo, 

permitir configurar a manutenção no valor computado, preservando o valor original; 

24.153. Permitir associar eventos externos que influenciem na pontuação de cada resposta, e a 

parametrização do processamento do cálculo da pontuação na ocorrência (valor fixo, valor multiplicado pela 

quantidade da ocorrência ou por escala). Por exemplo, em caso de excesso de faltas, o total de pontos de 

determinada resposta pode ser reduzido; 

24.154. Associar cada avaliação ao funcionário dentro do período parametrizado e de acordo com o fato 

gerador; 

24.155. Apresentar ao término de cada avaliação o resultado final; 

24.156. Possuir fases em cada módulo da avaliação: envio da avaliação realizada para o setor de Recursos 

Humanos, recepção e homologação para finalização; 

24.157. Permitir revisão da avaliação; 

24.158. Permitir histórico das avaliações aplicadas; 

24.159. Permitir emissão de relatórios. 

25. Objetivo: Registro de CONTROLE DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS, ESTOQUE E PATRIMÔNIO 

GESTÃO DE SUPRIMENTOS. 

Informações básicas e tarefas administrativas (Unidades Orçamentárias / Administrativas), associação dos 

respectivos centros de custos integrados ao módulo Contábil / Orçamentário. Controle de Acesso. Parâmetros 

de funcionalidades. Gestão de cadastros de Materiais e serviços de forma padronizada. Controle de situação 

dos cadastros de Materiais e Serviços. 
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25.1. Registrar localidades de maneira normalizada a ser utilizadas nos cadastros de Fornecedores, Locais 

de Entrega, etc; 

25.2. Controle de acesso de usuários individualizados por menu do sistema, possibilitando que seja 

realizada a cópia de perfil e restrições de acesso baseado em um perfil já existente; 

25.3. Possuir relatório com a relação de usuários do sistema e de permissão de acesso por usuário; 

25.4. Permitir a definição de algumas rotinas específicas que necessitam de aprovação por usuário e senha 

para sua realização (Dupla Custódia); 

25.5. Permitir ao usuário configurar seus menus de acesso através da opção de favoritos, dessa maneira 

possibilitando que o usuário configure seu perfil de trabalho. 

GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

25.6. Codificar os materiais por Catálogo e manter registro do tipo de material; 

25.7. A classificação de materiais e serviços deverá ser única e padronizada. O catálogo de 

materiais/serviços deverá estar disponível para todos os módulos do sistema: materiais e serviços, 

fornecedores, compras, estoque, patrimônio, contratos, (com restrição de uso para certos usuários); 

25.8. O catálogo de materiais e serviços deverá disponibilizar automaticamente para consulta as 

especificações e respectivos códigos para efeito de solicitação de aquisição e/ou contratação e controle de 

estoque; 

25.9. O sistema deverá disponibilizar no momento da consulta dos códigos de materiais e/ou serviços 

catalogados a informação do status em que se encontra o mesmo (ATIVO, INATIVO, DESABILITADO PARA 

COMPRAS, LICITANDO). Para efeito de aquisições, os usuários de sistema apenas irão utilizar os materiais 

que encontrarem-se ATIVOS; 

25.10. O sistema deverá permitir classificação dos materiais ou serviços (inclusive serviços de engenharia e 

obras) por natureza de despesa, devendo permitir a vinculação da natureza de despesa por material/serviço;  

25.11. O sistema deverá possibilitar, a critério do usuário habilitado ou administrador do sistema, o 

gerenciamento e controle do material por código de barras para as funções de armazenamento, devendo, 

quando definido, armazenar mais de um código de barras para um mesmo item, permitindo também a 

movimentação e identificação de itens através desse controle; 

25.12. O sistema deverá permitir que somente usuários responsáveis pela codificação e/ou administração 

de Materiais e Serviços possam incluir um novo material/serviço no catálogo; 

25.13. O sistema não deverá permitir a codificação / cadastramento de dois itens de material ou serviço com 

o mesmo código; 

25.14. O sistema não deverá permitir a exclusão de um código de material e/ou serviço cadastrado quando 

tiver sido utilizado anteriormente, ou seja, tiver histórico de compra e ou contratação, permitindo a 

INATIVAÇÃO, DESATIVAÇÃO, ATIVAÇÃO (quando estiver inativo); 

25.15. O sistema deverá possuir mecanismos de busca de materiais e serviços, através do fornecimento de 

palavras inteiras ou parte de palavras contidas no nome ou na descrição dos itens; 

25.16. O sistema deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais com informações entre os módulos do 

sistema (fornecedores, materiais, banco de preços, estoque/almoxarifado, patrimônio, contratos, 

compras/licitações). Ex.: Relação dos patrimônios por materiais; Relação dos materiais sem movimentação a 

partir de uma data; Relação de materiais em estoque por Almoxarifado; Relação da apropriação de consumo 

por centro de custo; Relatório de materiais/serviços adquiridos num determinado período; 
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25.17. Permitir a consulta de disponibilidade de material, informando qual a quantidade em estoque de 

acordo com o Almoxarifado, se existem bens permanentes disponíveis ou se são itens pertencentes a uma 

Ata de Registro de Preços; 

CADASTRO DE FORNECEDORES 

25.18. O sistema deverá conter tela para cadastro de fornecedores, tanto pessoas físicas como jurídicas, 

para acesso e controle ÚNICO e visualização/tramitação por todos os módulos do sistema integrado de gestão 

de materiais e serviços, compras, estoque, patrimônio, contrato, orçamentário, financeiro e contábil, 

relacionando os fornecedores aos catálogos de materiais/serviços/engenharia e obras ofertados; 

25.19. Os campos de cadastramento de dados do Fornecedor devem ser habilitados automaticamente de 

acordo com o Tipo de Pessoa (Física ou Jurídica) a ser cadastrada. (Exemplo: O sistema não poderá permitir 

a digitação do campo CNPJ para pessoa física e vice-versa); 

25.20. Deverá guardar histórico das alterações da razão social do fornecedor para critério de consulta; 

25.21. Após carregar os dados essenciais do fornecedor para a tela de cadastro de Fornecedores, o sistema 

deverá permitir a atualização de dados sobre a emissão e atualizações de Certificado de Registro Cadastrais, 

controlando a existência de documentos vencidos, quando da visualização do CRC (Certificado de Registro 

Cadastral); 

25.22. O sistema deverá manter o cadastro dos catálogos de materiais, obras ou serviços ofertados pelo 

fornecedor, permitindo a vinculação de mais de uma linha de fornecimento; 

25.23. O sistema deve possuir controle de penalidades, controlando prazo de validade das penalidades 

aplicadas bloqueando automaticamente os fornecedores com situações irregulares nos processos licitatórios; 

25.24. No campo para inclusão do catálogo atendido pelo Fornecedor, deverá ser permitido que seja feita a 

inclusão para mais de um Fornecedor de uma vez de vários catálogos, acelerando o cadastramento; 

25.25. O sistema deverá permitir busca de fornecedores a partir de palavras contidas no seu nome, razão 

social ou nome fantasia, a partir de CPF/CNPJ e Cidade; 

25.26. Emitir relatório de atestado de capacidade técnica; 

BANCO DE PREÇOS 

25.27. Permitir o cadastramento de índices de correção a ser utilizado para atualização monetária dos 

valores registrados no banco de preços; 

25.28. Permitir a parametrização do prazo de consulta de valores do Banco de Preços a serem considerados 

como válidos aplicar a atualização monetária e utilização como valores válidos para estimativa nas requisições 

de compras; 

25.29. Após a conclusão do procedimento de aquisição e/ou contratação, o Sistema deverá registrar no 

Banco de Preços o valor do preço a partir de geração da Autorização de Fornecimento / Ordem de Serviços 

ou Ata de Registro de Preços; 

25.30. O sistema deverá informar aos usuários, no momento da criação das Requisições de Compras 

informações relativas ao banco de preços com o valor da época, o índice acumulado de atualização e seu 

valor atualizado, obedecendo às configurações de prazos para consultas de preços e percentual de garantia 

para correções previamente definidos pelo administrador do sistema; 

25.31. O sistema deverá permitir a emissão de relatórios de preços constantes do Banco de Preços, por tipo 

de preço (Autorização de Fornecimento, Ordens de Serviço e Ata de Registro de Preços), Modalidade de 

Licitação, faixa de itens, faixa de datas, tipo analítico e sintético e quantidade de preços para análise por 

material / serviço. 
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AQUISIÇÕES POR LICITAÇÕES E COMPRAS 

25.32. O sistema deverá permitir a criação da Requisição de Compras e/ou Requisição de Serviços pelas 

diversas unidades que compõem a administração, através de usuários devidamente habilitados com a 

respectiva permissão; 

25.33. O sistema deverá ter integração automática com o módulo orçamentário contábil, para efeito de 

reservas, empenhos, liquidação e suas respectivas anulações; 

25.34. O sistema deverá permitir o cadastramento de Cargos e Comissões de Licitações; 

25.35. A partir da criação da Requisição de Compras, o sistema deverá informar ao usuário caso o 

item/código de material que esteja sendo incluído exista em estoque, ou seja, um item pertencente a uma Ata 

de Registro de Preços; 

25.36. Permitir vincular uma requisição a uma Adesão de Registro de Preços, referenciado qual a Adesão 

deve estar associada, a fim de permitir que sejam inseridos somente itens da Adesão para criação de uma 

Dispensa de Licitação; 

25.37. O sistema deverá disponibilizar a relação de Dotações Orçamentárias disponíveis para vinculação no 

Módulo Orçamentário Contábil, de acordo com as naturezas de despesas dos itens constantes na Requisição 

de Compras ou Serviços; 

25.38. Após vinculação das dotações orçamentárias contábeis na Requisição de compras ou serviços, o 

sistema deverá permitir a solicitação de reserva de valores ao Módulo Orçamentário / contábil, podendo ser: 

do Exercício ou Plurianuais; 

25.39. Após a efetivação da reserva, de forma integrada à Requisição de Compras ou Serviços no Módulo 

Orçamentário / Contábil o sistema deverá visualizar as Requisições que irão efetivar compras de mesmo 

catálogo a fim de criar um agrupamento de compras almejando uma economia de escala na modalidade 

correspondente; 

25.40. O sistema deverá permitir o agrupamento de várias requisições para fins de organização do 

procedimento licitatório, que pode ser criado por Item ou Lote; 

25.41. O sistema deverá permitir o processamento de contratações realizadas pela Nova Lei de Licitações 

e Contratos – Lei 14.133/21; deverá atender todas as modalidades de licitação e compras constantes na Lei 

14.133/2021 

25.42. O sistema deverá controlar os valores de aquisições/contratações por limite da dispensa por valor, 

sinalizando quando o teto máximo do exercício da despesa for atingido, através de histórico acumulativo 

25.43. O sistema deverá mostrar o status da Requisição de Compras/Serviços do início ao fim do processo 

(Aprovada, Não Aprovada e Reservada); 

25.44. O sistema deverá controlar a aquisição de materiais e contratação de serviços ou obras, desde a 

Requisição até a contratação em si, realizada através das modalidades de licitação e compras constantes na 

Lei 14.133/2021 ou dispensas (aquisição direta, licitação dispensada ou inexigibilidade), seguindo todas as 

etapas até a homologação do procedimento, empenho, emissão de Autorização de Fornecimento ou Ordem 

de Serviço e Acompanhamento das Entregas ou Prestação dos Serviços e Liquidação de Despesa; 

25.45. O sistema deverá armazenar informações relativas às aquisições realizadas, tais como: 

Modalidade/Nº da Aquisição, Tipo de Licitação, Objeto, Responsáveis, Comissão de Licitação, Datas e Horas 

de Abertura, Entregas de Envelopes, Sessões, Participantes, Processo Administrativo, Pareceres da 

Licitação, e demais dados referentes ao andamento histórico das atividades do processo; 

25.46. Permitir o cadastro de informações referentes a esclarecimentos, impugnações e providências 

referentes aos editais; 
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25.47. O sistema deverá permitir a definição automática do vencedor de acordo com as propostas das 

empresas ou ainda a definição do vencedor de forma manual a critério do usuário;  

25.48. O sistema deverá emitir todos os documentos referentes ao processo licitatório, tais quais: atas, 

editais, mapa comparativo, dentre outros; 

25.49. O sistema deverá possuir opção de anexar documentos referentes aos processos, tais como: Atas, 

Editais, Recursos, Impugnações e questionamentos; 

25.50. O sistema deverá manter o registro de motivos de dispensa de licitação para efetivação dos empenhos 

devidamente justificados no módulo orçamentário contábil; 

25.51. As Requisições de Compras ou Serviços que estarão agrupadas ao final do procedimento deverão 

possuir a emissão de Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviços, individualizada a fim de facilitar a 

identificação da liquidação da despesa; 

25.52. O sistema deverá disponibilizar um acompanhamento de entregas por Autorização de Fornecimento 

ou Ordem de Serviço, relatando as solicitações, as entregas, os aditivos e alterações de preços, saldo físico 

e financeiro por item; 

25.53. O sistema deve possibilitar emissões de Solicitações de Entrega para Materiais ou Serviços com 

entregas parceladas, devendo ser numeradas por Exercício e vinculadas diretamente à Autorização de 

Fornecimento ou Ordem de Serviço, controlando o saldo físico das entregas ou execuções a serem realizadas 

pelo Fornecedor; 

25.54. O sistema deverá permitir a aplicação das disposições da Lei Complementar 147/2014; 

25.55. O sistema deverá controlar o status do processo, conforme os seguintes descritivos (Adjudicado / 

Ativo, Anulado / Suspenso, Deserto, Fracassado, Homologado, Homologado – Parcial, Revogado, Outra); 

25.56. Permitir a verificação e o comparativo do valor de última aquisição e/ou estimado para as Aquisições 

/ Contratações, com os valores finais ofertados pelo licitante vencedor; 

25.57. Quando o processo de Aquisição ou Contratação chegar à Homologação e/ou julgamento final das 

propostas, o sistema deverá realizar via integração com o Módulo Orçamentário Contábil, o empenho da 

despesa; 

25.58. Após a emissão de nota de empenho, o sistema deverá permitir ao usuário habilitado, a geração de 

Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço aos vencedores; 

25.59. O sistema deverá permitir a realização de Aditamento à Autorização de Fornecimento ou Ordem de 

Serviço, vinculando-o ao processo Licitatório ou que originou a contratação, permitindo ainda a realização de 

reserva orçamentária via integração automática com o módulo Orçamentário/Contábil; 

25.60. O sistema deverá ser integrado com os módulos de estoque e contratos, encerrando o processo de 

Aquisição / Contratação com a entrega dos materiais nos locais definidos emitindo o Boletim de Recebimento 

de Material ou Boletim de Prestação de Serviços, permitindo a emissão dos documentos pelo Almoxarifado 

ou pelo Gestor da Aquisição / Contratação; 

25.61. Permitir a integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP conforme disposições 

da Lei 14.133/21. 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

25.62. O sistema deverá conter mecanismo de cotação de preços, integrado ao módulo de Aquisições e 

Registro de Preços, permitindo que a cotação seja realizada com base em uma Requisição de Compras / 

Serviços ou Agrupamentos de Compras ou tendo apenas como base os itens que desejam ser cotados, sem 

vínculo com requisição/agrupamento; 
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25.63. O sistema deverá permitir o controle dos fornecedores que ofertarem propostas para os itens da 

Cotação de Preços, emitindo o Mapa Comparativo para auxiliar no julgamento, demonstrando informações 

sobre o preço médio do item e total pela média, Menor e Maior Preço, Desvio Padrão dos preços 

apresentados, coeficiente de variação e os preços ordenados por ordem crescente de valores; 

25.64. O sistema deverá destacar no Mapa Comparativo de Preços, as propostas que contém o menor preço; 

25.65. Após o término da cotação de preços os valores apurados deverão retornar às Requisições de 

Compras / Serviços ou Agrupamentos de Compras tanto para processo comum de contratação como para 

processos de Registro de Preços com as opções de Média, Menor ou Maior, permitindo o lançamento de 

acréscimo percentual (%) como margem de segurança, para os casos das cotações com vinculo a 

requisição/agrupamento; 

25.66. O sistema deverá possibilitar a exportação da cotação para Excel, permitindo que o fornecedor possa 

preenchê-la e posteriormente o sistema deverá importar o arquivo atualizando os preços conforme a planilha; 

25.67. O sistema deverá possibilitar a emissão de um gráfico de economicidade por processo, visando 

facilitar a apuração da economia gerada. 

REGISTRO DE PREÇO 

25.68. O sistema deverá permitir o registro e emissão de Requisições de Registro de Preços pelas Unidades 

Requisitantes com planejamento quantidades a serem utilizadas durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços (máximo de 12 meses); 

25.69. A Requisição de Registro de Preços deverá seguir o número sequencial a partir do número 1 seguido 

do ano referente ao exercício corrente; 

25.70. As Requisições de Registros de Preços deverão conter no mínimo os seguintes campos: N.º / Ano 

Requisição, Unidade Requisitante, Justificativa, Item, Quantidade Estimada; Local de Entrega, Observação e 

o Tipo de Requisição (Grupo de Materiais ou Item); 

25.71. O sistema deverá permitir a digitação de especificação complementar do item na Requisição de 

Registro de Preços e sua emissão na Requisição, integrando com o módulo de Cotação de Preços para 

pesquisa de mercado; 

25.72. O sistema deverá permitir Tipos de Requisição por Grupo para materiais onde não seja previsível a 

definição de quantidade ou identificação como, por exemplo, peças de veículos; 

25.73. O sistema deverá permitir a emissão da Requisição de Registro de Preços para fins de composição 

e abertura do processo licitatório, contendo campos para assinatura pelo Requisitante responsável e 

Secretário do Órgão Gerenciador; 

25.74. O sistema deverá permitir a aprovação ou cancelamento das Requisições de Registro de Preços; 

25.75. O sistema deverá demonstrar o status da Requisição de Registro de Preços (Ativa e Cancelada); 

25.76. O sistema deverá disponibilizar a criação de um Agrupamento de Requisições de Registros de Preços 

que estejam aprovadas para unir o máximo possível de quantidades a serem licitadas, em busca de economia 

de escala, além de minimizar o número de certames a ser executado. Deverá permitir o gerenciamento da 

consolidação das Requisições, demonstrando as informações referentes aos Órgãos Participantes com seus 

itens e quantidades respectivas; 

25.77. O sistema deverá permitir a organização do item em Lotes de maneira que for mais conveniente à 

Administração; 
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25.78. Suportar todas as fases das Licitações realizadas através do Sistema de Registro de Preços desde o 

pedido, contratação e acompanhamento das Atas de Registro de Preços (cotas, saldos, unidades 

requisitantes, remanejamento de cotas, reajustes de preços) de cada item; 

25.79. Ao final do procedimento licitatório, conforme modalidade adotada, o sistema deverá manter registro 

das propostas dos Licitantes que disputaram o certame, e sua classificação para efeitos de posterior emissão 

de Ata de registro de Preços; 

25.80. O sistema deverá gerar e emitir a Ata de Registro de Preços, contendo no mínimo as informações: 

Órgão Gerenciador, Participantes, Grupos / Materiais ou Serviços com sua quantidade estimada para a 

validade da Ata, informações do Fornecedor vinculado à Ata, a sua classificação, o valor a ser registrado, 

número e ano da Ata, a descrição dos materiais/serviços e valor total estimado e caso se trate de um processo 

por desconto, registrar o valor do desconto na Ata; 

25.81. O sistema deverá permitir a emissão do relatório da Ata de Registro de Preços; 

25.82. O sistema deverá possuir recurso para aviso para republicação da ata de registro de preço 

trimestralmente, sendo a quantidade de dias de antecedência para o aviso configurável; 

25.83. Permitir o cadastro de informações referentes a esclarecimentos, impugnações e providências 

referentes aos editais; 

25.84. O sistema deverá possuir opção de anexar documentos referentes aos processos, tais como: Atas, 

Editais, Recursos, Impugnações e questionamentos; 

25.85. O sistema deverá permitir ao Órgão Participante (Secretaria / Unidade Orçamentária) solicitar a 

aquisição / contratação dos materiais ou serviços constantes na Ata de Registro de Preços, emitindo a 

Solicitação de Entrega de Materiais ou Solicitação de Serviço; 

25.86. A Solicitação de Materiais e/ou Solicitação de Serviços deverá conter informações relativas à Ata de 

Registro de Preços, item com o código e descrição do material / serviço, quantidade requisitada, valor 

registrado, justificativa de compra e observação; 

25.87. Após a criação da Solicitação de Materiais ou Solicitação de Serviços, o sistema deverá permitir a 

inclusão via integração automática ao módulo orçamentário / contábil de informações relativas a dotação 

orçamentária para fins de reserva e empenho da despesa; 

25.88. Após o empenhamento da despesa o sistema deverá permitir a emissão da Autorização de 

Fornecimento ou Ordem de Execução de Serviços; 

25.89. O sistema deverá permitir o gerenciamento e controle da Ata de Registro de Preços, permitindo 

realização do acompanhamento de contratações na Ata, controlando as quantidades máximas da Ata bem 

como as quantidades específicas dos órgãos participantes (Unidades Orçamentárias) conforme o 

planejamento anual das quantidades a serem utilizadas, permitindo a emissão de relatórios e a consulta em 

tela destas informações; 

25.90. O sistema deverá controlar/gerenciar as entregas relativas às Autorizações de Fornecimento ou 

Ordem de Execução de Serviço emitida, controlando o saldo e cancelamentos realizados; 

25.91. O sistema deverá permitir o controle de transferências de cotas das Unidades Orçamentárias sem 

que seja alterada a quantidade da Ata de Registro de Preços; 

25.92. O sistema deverá gravar os preços dos primeiros colocados para cada item no momento de geração 

da Ata de Registro de Preços no módulo de Banco de Preços identificando se o valor do banco de preços é 

um "PREÇO REGISTRADO" em Ata; 

25.93. O sistema deverá permitir o cancelamento do item registrado na ata para o Fornecedor, bloqueando 

assim as futuras entregas desse item; 
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25.94. O sistema deverá limitar a vigência da Ata de Registro de Preços ao máximo de 12 meses, o sistema 

deverá limitar a vigência da Ata de Registro de Preços ao máximo de 12 meses, podendo ser prorrogado por 

igual período nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021 (quando a licitação for realizada regida pela Lei 

14.133/21), não permitindo o registro de solicitações de execução após o término do prazo de vigência. 

25.95. O sistema deverá controlar na Solicitação de Entrega de Materiais ou Execução de Serviços pela 

Unidade Orçamentária Participante o saldo quantitativo para a Unidade, informando quando não possuir saldo 

na respectiva Ata de Registro de Preços; 

25.96. O sistema deverá permitir a revisão de preços da Ata de Registro de Preços por motivos imprevisíveis 

ou incontroláveis pela Administração, sempre que o valor registrado denotar diferenças em relação ao preço 

de mercado (para cima ou para baixo); 

25.97. O sistema deverá manter registro histórico, inclusive disponibilizar relatórios, das revisões dos preços 

registrados; 

25.98. O sistema deverá permitir o remanejamento de cotas entre Unidades Orçamentárias Participantes da 

Ata de Registro de Preços e entre as Participantes e Unidades Orçamentárias que não haviam participado do 

certame, controlando os respectivos saldos resultantes do remanejamento; 

25.99. O sistema deverá possibilitar a emissão de um gráfico de economicidade por processo, visando 

facilitar a apuração da economia gerada; 

25.100. O sistema deverá permitir a utilização nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para 

a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade. 

ESTOQUE / ALMOXARIFADO 

25.101. O sistema deverá permitir registro da estrutura hierárquica dos almoxarifados com subordinação dos 

locais de armazenamento. 

25.102. O sistema deverá controlar as divisões físicas de localização de corredores / ruas, pallets e 

escaninhos para armazenamento de materiais; 

25.103. O sistema deverá possibilitar a definição do responsável pelo almoxarifado, esse responsável deverá 

estar vinculado ao cadastro de usuários do sistema; 

25.104. O sistema deverá bloquear as movimentações dos almoxarifados que estejam sem responsável 

vinculado; 

25.105. O sistema deverá possibilitar o controle de acesso de usuários a almoxarifados, possibilitando que o 

usuário de sistema possa ter acesso a mais de um almoxarifado; 

25.106. O sistema deverá permitir o controle de armazenamento de materiais perecíveis, registrando o Lote, 

Data de Fabricação e Vencimento e respectiva quantidades; 

25.107. O sistema deverá controlar todas as movimentações dos materiais no estoque, registrando as 

entradas e saídas e seus respectivos valores efetuando o cálculo de balancetes para encerramento mensal; 

25.108. Com base na movimentação histórica, em cada almoxarifado será calculado o ponto de reposição 

emitindo relatório de materiais em ponto de reposição; 

25.109. O controle físico e financeiro dos materiais deverá ser efetuado automaticamente fornecendo a 

posição do estoque para cada material do almoxarifado; 

25.110. O sistema deverá utilizar o conceito de Centro de Custos para as Unidades Requisitantes e preço 

médio ponderado para efetuar os movimentos de saída; 
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25.111. Manter histórico de documentos responsáveis pelas movimentações como, por exemplo, Notas 

Fiscais, Requisição de Material ao Estoque, Atesto de Recebimento de Mercadorias ou Execuções de 

Serviços, Devolução de Mercadorias, Inventários, etc.; 

25.112. Os mecanismos para controle das movimentações tais como entradas, saídas e transferências devem 

ser informatizados, permitindo a emissão de documentos para arquivamento nos setores; 

25.113. As Requisições de Materiais pelas Unidades Administrativas devem ser geradas de forma eletrônica 

com numeração sequencial por exercício; 

25.114. O sistema deverá permitir que as requisições de material em estoque possam ser atendidas 

integralmente ou parcialmente; 

25.115. O sistema deverá permitir aprovação, cancelamento e eliminação de pendência para o material 

requisitado, bem como o estorno da Requisição de Material em Estoque; 

25.116. O sistema deverá ter mecanismos que bloqueiem os almoxarifados para entradas e saídas durante 

os períodos de inventário; 

25.117. O sistema deverá permitir o lançamento de vários lotes de materiais perecíveis tanto para as entradas 

quanto para as saídas de materiais perecíveis; 

25.118. O sistema deverá permitir que nas saídas de materiais perecíveis seja possível o remanejamento de 

lotes, tantos quantos forem necessários para o atendimento à quantidade a ser movimentada, bloqueando o 

movimento até que as quantidades dos lotes sejam necessárias ao atendimento da requisição; 

25.119. O sistema deverá permitir listar todos os materiais perecíveis a vencer em determinada data por 

almoxarifado e em geral, individualizada por almoxarifado ou geral; 

25.120. O sistema deverá disponibilizar a Apropriação de Consumo por Centro de Custo, através das 

movimentações históricas; 

25.121. O sistema deverá permitir o cadastramento/inclusão de notas fiscais quando do recebimento do 

material pelo almoxarifado, permitindo a emissão de Boletim de Recebimento de Material / Serviços, liberando 

a respectiva nota fiscal para pagamento pelo setor financeiro (liquidação); 

25.122. O sistema deverá permitir e controlar historicamente as transferências de materiais entre 

almoxarifados; 

25.123. O sistema deverá possuir integração com os módulos de Materiais e Serviços, Fornecedores, 

Aquisições, Patrimônio, Contrato, Orçamentário / Contábil; 

25.124. O sistema deverá projetar as previsões de consumo para futuras compras, baseados em entregas 

que estão pendentes e o período de consumo a ser analisado; 

25.125. O sistema deverá listar materiais em estoque por almoxarifado; 

25.126. O sistema deverá imprimir as requisições de materiais em estoque efetuadas; 

25.127. O sistema deverá permitir a saída por deterioração de materiais perecíveis que venceram ou que 

sofreram algum dano ou acidente natural; 

25.128. O sistema deverá disponibilizar dados para criticidade, relativos à curva ABC, ponto de reposição e o 

consumo médio para cada item de material; 

25.129. O sistema deverá permitir que a "Requisição de Material em Estoque” (RME) que não for atendida 

pelo setor de Almoxarifado possa ser alterada, desde que seu status não seja “CANCELADA” ou 

"APROVADA"; 
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25.130. Na saída de material do estoque para materiais perecíveis, o sistema deverá indicar sempre os lotes 

mais antigos, antes de se utilizar outro lote mais recente; 

25.131. O sistema deverá fornecer a opção de aviso ou de bloqueio para itens requisitados para uma Unidade 

Administrativa que possua uma Requisição de Material em Estoque a ser atendida; 

25.132. Quando do atendimento de RME, o sistema deverá emitir uma Nota de Entrega de Material, para o 

Requisitante e Almoxarifado. Quando se tratar de material perecível, deverão constar os lotes utilizados no 

atendimento da Requisição; 

25.133. O sistema deverá manter histórico das quantidades solicitadas na requisição de Material em estoque, 

as quantidades fornecidas e os saldos não atendidos a fim de possibilitar análise sobre demanda reprimida; 

25.134. O sistema deverá permitir o estorno de lançamentos de Notas Fiscais, validando se existe saldo físico 

e financeiro para realizar a operação de forma integrada ao módulo orçamentário / contábil, gerando um 

estorno de liquidação efetivada; 

25.135. O sistema deverá permitir a criação de Inventário, registrando a forma de geração do Inventário 

(intervalo de catálogo, se foram selecionados somente itens com saldo ou itens que estejam sem preço 

médio), o usuário que criou o inventário, o responsável e a periodicidade do inventário; 

25.136. O sistema deverá permitir a visualização do resumo do inventário, a emissão de Ficha de Contagem, 

a digitação das contagens, visualização e emissão de consistência do inventário (resultado apurado com a 

contagem), a efetivação dos ajustes de inventário e seu respectivo encerramento; 

25.137. O sistema deverá permitir a digitação do valor de preço médio para materiais que são localizados no 

estoque durante o inventário e não existiam em estoque, bem como, para aqueles materiais que estão sem 

valor pré-definido; 

25.138. O sistema deverá possuir consulta ao resultado do Inventário; 

25.139. O sistema deverá permitir a emissão de etiquetas para fixação nas prateleiras; 

25.140. Permitir a seleção do empenho a ser liquidado na entrada da nota fiscal; 

25.141. Permitir o cálculo e fechamento mensal do balancete integrado ao módulo contábil. 

CONTRATOS 

25.142. Permitir o registro dos contratos informando número e ano do contrato, Fornecedor contratado, datas 

de início e término, data de publicação, data de assinatura, vigência (meses ou dias), objeto, veiculo de 

publicação e valor; 

25.143. Possibilitar a inclusão de Contratos formalizados a partir de um processo de Aquisição por Compra 

ou Licitação, carregando as seguintes informações de forma integrada: fornecedores, modalidade, número e 

ano da licitação ou dispensa, itens do contrato, informações dos empenhos, dados de publicação e órgão 

responsável; 

25.144. Registrar a rescisão do contrato indicando motivo, data da rescisão, data de publicação, veículo de 

publicação e observação; 

25.145. Registrar os dados de aditamentos, equilíbrios econômicos financeiros, reajustes e revisões; 

25.146. Registrar as paralisações do contrato alterando prazo final de vigência de acordo com os prazos de 

paralisações; 

25.147. Registrar as medições da execução do contrato informando o percentual de conclusão a cada 

medição e relatório de execução do contrato; 

25.148. Registrar as penalidades sofridas pelo contratado e as garantias exigidas; 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 G

T
H

P
-V

X
Z

V
-5

5Z
Y

-F
S

A
1



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

Rua Carlos Pazetti, 290 | Jardim Vista Alegre | Paulínia | SP | CEP 13140-174 

 

25.149. O sistema deverá possuir relatórios gerenciais básicos para o gerenciamento do contrato – relatório 

geral de contratos a vencer, contratos anulados, contratos em prorrogação; 

25.150. O sistema deverá possuir rotina que liste os contratos que estão a vencer, permitindo a definição pelo 

usuário, da quantidade de dias de antecedência que ele gostaria de ser avisado do vencimento dos contratos; 

25.151. O sistema deverá possuir integração ao módulo de fornecedores, compras, materiais e serviços, 

estoque e patrimônio, facilitando o trâmite de informações sobre contratos; 

25.152. Emitir ficha do contrato relacionando todos os dados registrados para o contrato; 

25.153. O sistema deverá permitir a emissão de relatórios referentes aos contratos vencidos e a vencer, a 

partir de filtros de pesquisa por fornecedor, número contrato, data vencimento e ainda faixa de datas, Ano 

etc.; 

25.154. O sistema deverá emitir relatório que liste o contrato e suas respectivas liquidações e pagamentos 

em formato de extrato; 

25.155. O sistema deverá permitir a exportação de uma lista de contratos em Excel; 

25.156. O sistema deverá permitir o anexo de arquivos vinculados ao contrato. 

PATRIMÔNIO 

25.157. O sistema deverá controlar o cadastro de bens móveis, imóveis, intangíveis e acervos, oferecendo 

meios para o controle de numeração dos bens patrimoniais que forem cadastrados no sistema e mecanismos 

para localização por unidade orçamentária, tipo e código de material, número de patrimônio, classe, processo, 

tipo de documento, data de aquisição e incorporação; 

25.158. Permitir o controle do ciclo de vida do ativo, desde sua aquisição integrada ao módulo de Aquisições, 

incorporação patrimonial, reavaliações, transferências, depreciações e baixa; 

25.159. A incorporação de bens móveis deverá ser efetuada de maneira integrada às movimentações de 

entrada do almoxarifado, somente sendo incorporado quando da sua destinação ao uso, realizando 

automaticamente a saída do almoxarifado; 

25.160. O sistema deverá controlar os bens de acordo com a classificação do Grupo de Bens Contábil e 

Classe Patrimonial, para todos os tipos de Bens, facilitando a contabilização de valores; 

25.161. Quando se tratar de bens móveis, deverá conter no mínimo as informações: Unidade Administrativa 

Responsável pelo bem, descrição, código do item de material correspondente, número do tombamento atual 

e anterior, informações sobre a Aquisição, data de incorporação, estado de conservação, informações 

referentes a veículo (placa, renavam, chassi, ano de fabricação e modelo, número do empenho, se a vida útil 

é definida ou indefinida e nos casos de definida, qual o prazo, valores de aquisição e depreciações, valores 

acumulados de depreciação e valor líquido e observações do bem; 

25.162. O sistema deverá permitir controle de bens imóveis, incluindo Unidade Administrativa Responsável, 

Destinação, dados de endereço do imóvel, inscrição municipal, loteamento, dados de registro de cartório 

(matrícula, folha, livro), Lei/Decreto Municipal sobre incorporação medidas e área construída, proprietários 

anterior e atual, valor de aquisição, reavaliações e depreciação mensal e acumulada, assim como emitir 

relatórios listando o bem imóvel; 

25.163. O sistema deverá permitir o controle de bens patrimoniais cedidos para utilização a órgãos da 

Administração Pública ou a cidadãos por intermédio de decisão judicial; 

25.164. O sistema deverá permitir o registro de declaração de inservibilidade de bens para processo futuro de 

Leilão e Baixa, concluindo o Desfazimento de Bens; 
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25.165. O sistema deverá permitir controle de bens de terceiros cedidos em comodato por convênios, 

contratos administrativos ou cessão de uso disponibilizando campos para entrada de dados referentes ao 

processo; 

25.166. Para o controle de bens de terceiros o sistema deverá disponibilizar os seguintes campos: Número 

de Registro, Proprietário do Bem, Estado de Conservação, Localização, Data de Entrega do Bem, Previsão 

de Devolução e Data Efetiva de Devolução e Descrição do Bem; 

25.167. O sistema deverá permitir transferência e registro histórico da movimentação de bens entre Unidades 

Administrativas, registrando o estado de conservação no momento da transferência; 

25.168. O sistema deverá controlar o histórico de manutenções ocorridas no patrimônio; 

25.169. O sistema deverá permitir a entrada de dados de garantia, número de série de equipamentos, e 

deverá manter o controle sobre vencimento dos prazos de garantias do fabricante ou do mantenedor do bem 

oferecidas ao material ou manutenção; 

25.170. O sistema deverá permitir a avaliação de bens registrando o prazo de vida útil, valor de mercado, 

valor apurado de reavaliação ou perda de valor recuperável; 

25.171. O sistema deverá permitir controle de incorporações, quanto aos bens móveis, integrado ao módulo 

de Aquisições controlando a quantidade a ser incorporada de acordo com a Nota Fiscal ou documento 

correspondente; 

25.172. O sistema deverá permitir controle de baixas patrimoniais com base nos bens declarados como 

inservíveis, disponibilizando campo para registro de laudo (motivo) comprobatório da baixa e processo 

administrativo associado; 

25.173. Quando se tratar de baixa por alienação por venda, o sistema deverá registar o valor de venda para 

apuração do “ganho” ou “perda” com a venda o bem; 

25.174. O sistema deverá permitir o registro de inventário patrimonial de bens móveis, exportando dados para 

coletor; 

25.175. O sistema deverá registrar as anomalias de localização de bens durante o inventário, isto é, bens 

localizados em determinado setor, mas pertencentes a outro para fins de futura regularização; 

25.176. O sistema deverá permitir o controle de contrato de locação de bens patrimoniais imóveis a terceiros, 

com informações do locatário, formas de pagamento, periodicidade do pagamento, data de início e fim, valor 

global; 

25.177. O sistema deverá permitir geração de etiquetas com código de barras contendo o número de 

tombamento do patrimônio, a fim de agilizar a execução de inventário de bens móveis por coletor; 

25.178. O sistema deverá registrar e emitir o Termo de Responsabilidade, individual ou setorial dos bens 

patrimoniais; 

25.179. O sistema deverá emitir relatório para inventário de bens por unidade administrativa; 

25.180. O sistema deverá possuir rotina para inventário de bens (móveis, acervo, intangível e veículo) 

possibilitando informar a localização atual do bem e o estado de conservação; 

25.181. O sistema deverá realizar as movimentações necessárias no patrimônio para ajustes dos bens 

(localização e estado de conservação) de acordo com o informado no inventário; 

25.182. O sistema deverá bloquear a movimentação de patrimônio para a unidade gestora ou unidade 

orçamentária que estiver com o inventário patrimonial aberto a fim de garantir a confiabilidade nas 

informações do inventário; 
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25.183. O sistema deverá permitir a emissão de relatório demonstrando os bens inventariados: "Localizados 

e pertencentes ao setor"; “Localizados, mas pertencentes a outro setor"; e "Não Localizados"; 

25.184. O sistema deverá permitir geração de etiquetas com código de barras contendo o número de 

tombamento do patrimônio, a fim de agilizar a execução de inventário de bens móveis por coletor; 

25.185. O sistema deverá efetuar o controle mensal financeiro do bem demonstrando o valor anterior do bem, 

o valor de baixa, reavaliação, depreciação, redução de valor recuperável, valor líquido de baixa e valor atual 

do bem, emitindo relatório da movimentação de bens; 

25.186. O sistema deverá, a cada evento de lançamento de valores no controle patrimonial, possuir integração 

ao módulo orçamentário / contábil sobre os eventos contábeis a serem efetuados; 

25.187. O sistema deverá emitir relatório, por período, mensal e anual, das manutenções preventivas e 

corretivas dos bens para auxiliar na gestão patrimonial; 

25.188. O sistema deverá possuir filtros de busca e localização de cadastros de bens patrimoniais; 

25.189. O sistema deverá permitir busca de bens patrimoniais por palavras inteiras ou parte de palavras; 

25.190. O sistema deverá permitir o controle e registro de bens imóveis aforados a terceiros; 

25.191. O sistema deverá permitir emissão de relatórios de bens móveis por unidade orçamentária, por forma 

de aquisição, por código de material (quando se tratar de bens móveis), por faixa de valores de aquisição e 

por data de aquisição e incorporação; 

25.192. O sistema deverá permitir a inclusão de fotos e arquivos de quaisquer formatos para os bens; 

25.193. Permitir a emissão de relatório de itens baixados (por exemplo: por período, por tipo de patrimônio, 

por tipo de baixa e por faixa de patrimônio); 

25.194. O Sistema deverá permitir a alteração do número de plaqueta do patrimônio; 

25.195. Classificar o cálculo de depreciação, exaustão ou amortização de acordo com o Grupo e Classe de 

Bem Patrimonial; 

25.196. Permitir o estorno de operações que envolvam os lançamentos e movimentações nos bens, quando 

cabível; 

25.197. Permitir a reclassificação de bens de uma classe patrimonial para outra, realizando o movimento de 

incorporação e baixa financeira, integrado aos eventos contáveis; 

25.198. Permitir o cálculo patrimonial para atualização dos bens. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

25.199. Permitir a geração dos arquivos XMLs em atendimento a AUDEPS fase IV ou por ventura outras que 

vierem a existir para envio ao TCE-SP; 

25.200. Possuir relatório de validação das informações que devem ser preenchidas no sistema para facilitar 

a identificação de inconsistências nos processos antes de enviá-los ao tribunal de contas do estado de São 

Paulo. 

26. ADMINISTRAÇÃO DE FROTAS 

Objetivo: O Sistema de Administração de Frotas, em plataforma web e integrado aos demais 
sistemas e módulos, deverá oferecer os instrumentos necessários para administração de toda a 
frota de veículos, máquinas e equipamentos. Controlar os agendamentos para as viagens, 
motoristas, abastecimentos, manutenções e serviços. 
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CADASTROS BÁSICOS 

26.1. Cadastro de Seguradora; 

26.1.1. Permitir o cadastro de seguradora, informando CNPJ, Razão Social, Endereço e Dados para 

Contato. 

26.2. Cadastro de Locadora de Veículos; 

26.2.1. Permitir o cadastro da Locadora, informando CNPJ, Razão Social, Endereço e Dados para 

Contato. 

26.3. Cadastro de Locais e Pátios; 

26.3.1. Permitir o cadastro da Locais e Pátios, informando a descrição, Endereço, Número de Vagas 

e Dados para Contato. 

26.4. Documentos do Veículo; 

26.4.1. Permitir o cadastro de tipos de Documentos e Documentos associados aos veículos. 

26.5. Cadastros Auxiliares; 

26.5.1. Tipo de Ocorrência; 

26.5.2. Tipo de Despesa; 

26.5.3. Tag Pedágio. 

26.6. Cadastro de Veículos; 

26.6.1. Permitir o gerenciamento dos veículos que compõem a frota, informando o RENAVAM, 

Chassi, a placa, o ano, o modelo, o fabricante, a cor, o tipo do veículo, o tipo de combustível, a unidade 

orçamentária a que está vinculado, os dados da locadora caso seja terceirizado; 

26.6.2. Possuir integração parametrizável com o sistema de Patrimônio, possibilitando a importação 

de forma manual ou automática dos veículos no momento de sua incorporação no Patrimônio para o 

Módulo de Frotas. 

26.7. Aplicação de Infrações; 

26.7.1. Permitir o controle das multas recebidas pela frota, informando o motorista infrator, o veículo 

multado, número da autuação, data e hora da infração, local, tipo, pontuação, descrição da infração, data 

do pagamento. 

26.8. Apólices de Seguro; 

26.8.1. Permitir o controle das apólices dos seguros dos veículos, informando o número, data de 

validade, veículo, seguradora, valor segurado e valor da franquia. 

26.9. Cadastro de Documentos 

26.9.1. Permitir o cadastro e controle do DPVAT e do licenciamento dos veículos. 

26.10. Cadastro de Ocorrências 

26.10.1. Permitir informar a data, o motorista, o veículo, o tipo da ocorrência, o local e um resumo do 

ocorrido. 

26.11. Cadastro de Colaboradores e Motoristas; 

26.11.1. Permitir o cadastro de colaboradores, contendo no mínimo: matrícula, nome, CPF, cargo ou 

função, e-mail, endereço e telefone; 
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26.11.2. Quando o colaborador for motorista permitir também informar Número da carteira, categoria, 

data de emissão e data de vencimento. 

26.12. Controle de Reserva; 

26.12.1. Permitir controlar a reserva de veículos informando o veículo, condutor, a finalidade 

(manutenção, serviço ou viagem), data de início e data término; 

26.12.2. As reservas deverão ser exibidas em calendário a fim de facilitar a consulta e novos cadastros. 

26.13. Cadastro de Viagem; 

26.13.1. Permitir cadastrar viagens, contendo no mínimo as informações: Situação, passageiros, 

origem, destino, assunto, data da saída e data do retorno. 

26.13.2. Deverá permitir associar um ou mais veículos e os motoristas de casa veículo. 

26.14. Locais de Abastecimento; 

26.14.1. Permitir o cadastro de locais contendo as informações: nome, uso interno ou externo, 

endereço e contato; 

26.14.2. Para os casos de abastecimento interno permitir cadastrar as informações da bomba: 

descrição, fabricante, modelo, tipo do medidor e combustíveis associados a bomba. 

MÓDULO ABASTECIMENTO 

26.15. Gerenciar os abastecimentos realizados, informando o motorista, veículo, data do abastecimento, 

combustível, km anterior e km atual, valor do litro, quantidade, com cálculo automático do total; 

26.16. Possuir integração com módulo de compras permitindo associar a autorização de fornecimento 

associada ao abastecimento e o empenho utilizado; 

26.17. Possuir controle de aprovação e liberação do abastecimento; 

26.18. Possuir integração com módulo de almoxarifado, gerando requisição de material em estoque no ato 

do abastecimento quando for aprovado ou concluído. 

MÓDULO MANUTENÇÃO 

26.19. Permitir o controle de solicitações de serviço da frota, informando o veículo, km atual, condutor, data 

de início, data de término, tipo (manutenção, reparo). Deverá permitir associar vários serviços; 

26.20. Permitir o controle de solicitações de material para manutenção da frota, informando o veículo, km 

atual, condutor, data de início, data de término, tipo (manutenção, reparo). Deverá permitir associar vários 

materiais; 

26.21. Utilizar o mesmo cadastro de materiais do módulo de compras e almoxarifado; 

26.22. Possuir controle de aprovação das manutenções. 

RELATÓRIOS 

26.23. Ficha do Veículo; 

26.24. 4.2. Relação de Condutores; 

26.25. 4.3. Solicitação de Abastecimento com demonstrativo dos últimos 3 abastecimentos. 

ADMINISTRATIVO 

26.26. Perfil de Acesso; 
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26.26.1. Permitir a criação de perfis de acesso para os usuários, possibilitando definir a quais 

rotinas/funcionalidades cada usuário terá acesso dentro do sistema. Em seu cadastro é informado um 

nome para cada perfil, assim como realizada a vinculação das funcionalidades que farão parte deste; 

26.26.2. Permitir a vinculação de quais usuários utilizarão o perfil.  

26.27. Grupo de Acesso; 

26.27.1. Permitir a criação de grupos de acesso para os usuários, informando um nome para o grupo 

e vinculando a este os perfis de acesso desejados. Possibilitando a criação de um controle que reúna 

vários perfis de acesso já existentes, estabelecendo uma forma de permissão mais ampla e definida, 

destinada a grupos de usuários que tenham acesso as mesmas determinadas rotinas.  

26.27.2. Permitir a vinculação de quais usuários utilizarão o grupo. 

 

27. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

27.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

27.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

27.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

27.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

27.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação 

que compõe a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

27.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

27.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização do Contrato 

27.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) 

respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

27.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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27.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 

27.11. O fiscal do contrato realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos 

serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado. 

27.12. O fiscal do contrato adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à 

necessidade de suspensão da execução do objeto. 

27.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º). 

27.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

Fiscalização Administrativa 

27.15. O fiscal do contrato do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

27.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

27.17.  Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Gestor do Contrato 

27.18. O Contratada deverá seguir rigorosamente as disposições sobre gestão contratual previstas na Seção 

VI, 'Gestor do Contrato', do Art. 26 da Resolução nº 326, de 13 de agosto de 2024, incluindo todas as normas 

e orientações ali estabelecidas, e observar, inclusive no que se refere às atribuições do gestor do contrato, o 

que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

28. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

28.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção. 

28.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

28.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados, 

28.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a 

qualidade mínima exigida; ou 

28.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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Do recebimento 

28.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo fiscal do contrato, 

mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021. 

28.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

28.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

28.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

28.5.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

28.5.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

28.5.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021 

28.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

28.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

28.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

28.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

28.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

28.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; 
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28.7.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização; e 

28.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

28.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se 

houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

28.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

28.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

28.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

28.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: 

28.12.1.  o prazo de validade; 

28.12.2.  a data da emissão; 

28.12.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

28.12.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

28.12.5.  o valor a pagar; e 

28.12.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

28.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

28.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

28.15. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018. 

28.16. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

28.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
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Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

28.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

Prazo de pagamento 

28.19. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal 

ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa. 

Forma de pagamento 

28.20. O pagamento será realizado por meio de boleto bancário ou depósito em contas exclusivamente do 

Banco do Brasil. 

28.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

28.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 

realizadas em meses anteriores. 

28.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

28.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

29. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

29.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Regime de execução 

29.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global 

Exigências de habilitação 

29.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções 

subsequentes deste item, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

29.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

29.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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29.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

29.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

29.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

29.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

29.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

29.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

29.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

29.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

29.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

29.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

29.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

29.17. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em 

relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

29.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 G

T
H

P
-V

X
Z

V
-5

5Z
Y

-F
S

A
1

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm


CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

Rua Carlos Pazetti, 290 | Jardim Vista Alegre | Paulínia | SP | CEP 13140-174 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

29.19. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

29.20. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 

n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

Qualificação Técnica 

29.21. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia; 

29.21.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

29.22. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio 

da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

29.22.1. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a 

apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma 

concomitante; 

29.22.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do licitante; 

29.22.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos; 

30. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

30.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 428.230,00 (quatrocentos e vinte e oito mil duzentos 

e trinta reais), conforme custos unitários apostos [na tabela acima. 

31. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

31.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios, detalhadas 

de dotação nº 17 01.01.01.01.031.0001.2.001.339040. 

 

Paulínia/SP, 5 de novembro de 2024 

 

___________________________ 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA E A 

EMPRESA _______________. 

Contrato nº _____/2024. 

A Câmara Municipal de Paulínia, com sede na Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, 

Paulínia - SP, Cep: 13140-174, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo 

Presidente, eleito para o biênio 2023/2024 Sr. Edilson Rodrigues Junior, portador do RG nº xxxxxxxxx SSP/SP 

inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, e a empresa ......................................, com sede na Rua 

..............................., nº ..........., na cidade de ................., Estado de .........................., inscrita no CNPJ sob o 

nº ................., doravante denominado CONTRATADA, representada neste ato por 

..............................................., portador do RG nº ................., inscrito no CPF nº ............................, em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico XXX/20XX, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de empresa especializada em 

licenciamento de uso de softwares de gestão pública para atender às necessidades nas áreas de 

Administração de Recursos Humanos, Aquisições Públicas, Estoque, Patrimônio, Gestão de Suprimentos e 

Gestão de Frotas, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de 

Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo 

administrativo em epígrafe. 

1.2. Objeto da contratação: 

SISTEMA 
UNIDADE/ 

QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO  

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

Implantação e treinamento do Sistema de 
Administração de Recursos Humanos  

1 unidade -  R$  

Licenciamento do Sistema de Administração 
de Recursos Humanos  

12 meses  R$   R$  

Implantação e treinamento do Sistema de 
Aquisições Públicas, Estoque, Patrimônio e 
Gestão de Suprimentos 

1 unidade -  R$  

Licenciamento de Sistema de Gestão de 
Aquisições Públicas, Estoque, Patrimônio e 
Gestão de Suprimentos 

12 meses  R$   R$  

Implantação e treinamento do Sistema de 
Frotas 

1 unidade -  R$  

Licenciamento de Sistema de Gestão de 
Frotas 

12 meses  R$   R$  
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Horas técnicas para suporte técnico dos 
sistemas. 

100 horas  R$   R$  

VALOR TOTAL ESTIMADO R$  

 

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte 

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
Prazo e Condições de Instalação 

2.1. O prazo de implantação da solução é de até 30 (trinta) dias após assinatura do contrato; 

2.2. Após o recebimento definitivo da implantação total da solução e com o início da utilização do sistema, 

será iniciada contagem para fins de pagamento mensal referente às licenças do sistema. 

Da Vigência 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 

2.3.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o 

faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do 

vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

2.3.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do 

aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
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2.3.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear 

qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por 

conveniência do Contratante. 

2.3.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, 

respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.  

2.3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no 

âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação. 

2.3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

2.3.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao 

da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para 

atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou 

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante 

comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de 

antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato 

a partir da referida data de aniversário contratual. 

2.3.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas 

na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam 

no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, 

perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-

se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações 

previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas 

perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de 

que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data 

da assinatura do contrato. 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução 

do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento 

estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do 

Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, 

para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção 

das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30 (trinta) dias    

para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo 

específico; 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da conclusão da instrução do 

requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o 

disposto no parágrafo único do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se 

refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se 

iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante 

para adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste 

Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na 

execução do contrato; 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo 

Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro 

para o exercício da atividade; 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem 
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na 

documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que 

desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado 

deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital 

e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de 

habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do art. 121 da 

Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução dos serviços; 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do objeto; 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se 

o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 
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9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou 

inadequada utilização; 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu 

ramo de atividade; 

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que 

interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica na Câmara Municipal de Paulínia, 

situada na Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, Paulínia - SP, 13140-174. 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado 

se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos 

lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar 

ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto 

deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 

subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o 

Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das 

sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 

responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos 

do inciso IV do art. 14 e/ou parágrafo único do art. 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do 

objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

I. Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da 

subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da 

referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

IV. Multa: 

(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para suplementação 

ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do caput do 

art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1, de 1% a 5% do valor 

do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 5% a 10% 

do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 

156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando 

for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 

137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato 

unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 

possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração 

de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, 

observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado 

oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios, detalhadas 

de dotação nº 17 01.01.01.01.031.0001.2.001.339040. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, 

esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-
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base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, 

respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o 

equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, 

c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paulínia-SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Contrato ou na sua inadimplência que não puderem ser compostos pela conciliação, com exclusão de 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas abaixo mencionadas, para que surta os efeitos legais e de direito. 

 

Câmara de Paulínia/SP, terça-feira, 5 de novembro de 2024 

 

 

Edilson Rodrigues JUNIOR 

Presidente da Câmara de Paulínia 

 

 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 

 

 

________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATANTE 
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ANEXO III 

Modelo de Proposta 

Referência: Pregão Eletrônico ____/2024 

 

A empresa.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°.................., estabelecida à Av./Rua 
........................., n° ......, bairro.................., na cidade de ................, telefone................, fax ....................., vem 
pela presente apresentar em anexo sua proposta para licenciamento de uso de softwares de gestão pública. 

Câmara Municipal  

Sistema 
Unidade/ 

Quantidade 
Valor Unitário 

(Mensal) 
Valor Total 

Implatação e treinamento do Sistema de 

Administração de Recursos Humanos  
1 unidade 

  

Licenciamento do Sistema de Administração de 

Recursos Humanos  
12 meses 

  

Implatação e treinamento do Sistema de Aquisições 

Públicas, Estoque, Patrimônio e Gestão de 

Suprimentos 

1 unidade 

  

Licenciamento de Sistema de Gestão de Aquisições 

Públicas, Estoque, Patrimônio e Gestão de 

Suprimentos 

12 meses 

  

Implatação e treinamento do Sistema de Frotas 1 unidade   

Licenciamento de Sistema de Gestão de Frotas 12 meses   

Horas técnicas para suporte técnico dos sistemas. 100 horas   

VALOR TOTAL 
 
 

  

Preço Total por extenso: 
 
Dados do responsável pela assinatura do contrato: 
Prazo de pagamento: 
Prazo de Instalação: 
Dados da conta corrente: 
Valida da Proposta 
 
..................., ............... de ................................ de ............ 
 
Razão Social da Empresa  
Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador  
N.°do documento de identidade  
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA, 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 
 
Senhor Pregoeiro, 
 
A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº _______________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a.) ______________________________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA que está 
regularmente enquadrada na categoria: 

☐ MICROEMPRESA (ME), nos termos do inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006. 

☐ MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), nos termos do §1º, art. 18-A da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

☐ EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos termos do inciso II do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 
A LICITANTE declara sua ciência de que perderá o direito ao tratamento jurídico 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 caso incorra 
em quaisquer situações previstas no § 4º do art. 3º da referida Lei, assim como, por 
qualquer motivo, deixe de se enquadrar na categoria declarada. 
 
Local,_______, de____________de _____. 
 

_______________________________________ 
[LICITANTE] 

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) 
 
 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO V 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

CONTRATADA: _____________________  

CONTRATO Nº XXX/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA PARA ATENDER 

ÀS NECESSIDADES NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, 

AQUISIÇÕES PÚBLICAS, ESTOQUE, PATRIMÔNIO, GESTÃO DE SUPRIMENTOS E 

GESTÃO DE FROTAS. 

ADVOGADO(S): __________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a. o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b. poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c. além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d. as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); e) é de 

exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

Paulínia, ___ de ____________ de 2024 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF:__ _______________ RG: _________________________ 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF:___________ ______ RG: _________________________ 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo: 

CPF:__________________ RG: _________________________ 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF:__________________ RG: _________________________ 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 
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Assinatura: ________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ___________________ 

Nome:____________________________________________ 

Cargo:____________________________________________ 

CPF:_____________________________________________ 

 

Assinatura:________________________________________ 

 

 

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 

partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 

com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 

de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, 

será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ nº (xxxxxxxxxx), sediada (Endereço 

completo), neste ato representada por ________________________________________ 

(nome completo), na qualidade de representante legal, participante do Pregão Eletrônico 

nº ____ / _______ instaurado pela Câmara Municipal de Paulínia, DECLARO, sob as 

penas da lei: 

(a) que a empresa cumpre, nos termos do art. 63°, inciso I da Lei 14.133/21, plenamente 

os requisitos de habilitação exigidos no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO de Nº __/___, 

se responsabilizando por quaisquer vícios ou imperfeições relativas à documentação 

apresentada que está em conformidade ao edital supracitado; 

(b) que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas; 

(c) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexiste qualquer 

fato superveniente e impeditivo para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

(d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, nos termos do Artigo 14, inciso IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

(e) não possuímos em nosso quadro societário ou laboral servidores da Câmara Municipal 

de Paulínia, outros agentes vinculados ao Poder Executivo ou Legislativo deste 

Município, inclusive da Administração indireta. 

(f) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

(g) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

(h) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

(i) nos termos do inciso V do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

alterações, que esta empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 G

T
H

P
-V

X
Z

V
-5

5Z
Y

-F
S

A
1



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
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Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal; 

(j) que a empresa não possui nenhum dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes 

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014 e 155 de 27 de outubro de 2016, cujos 

termos é de integral conhecimento. 

(k) para o caso de Empresa em Recuperação Judicial: ciência de que no momento da 

assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 

judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela 

condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo 

ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 

(l) para o caso de empresas em recuperação Extrajudicial: ciência de que no momento 

da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as 

obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

(m) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 

tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o 

propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, 

produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a 

não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

(n) que dispõe de condições de apresentar, por sua vez, no prazo e forma definidos 

no edital, os documentos de habilitação e a proposta final readequada. 

(o) que possui pleno conhecimento das condições e prazos de execução dos serviços, 

conforme disposições do Anexo II – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital. 

 

Por fim, declara que presta a presente declaração na forma e sob as penas da Lei. 

 

Paulínia/SP, ___ de ___ de 2024. 

 

(Nome, RG, CPF e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente) 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA

Câmara Municipal de Paulínia, 5 de novembro de 2024

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Paulínia. Para verificar as assinaturas, 
clique no link: https://paulinia.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=GTHPVXZV55ZYFSA1, ou vá até o site 
https://paulinia.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 
válido:

Código para verificação: GTHP-VXZV-55ZY-FSA1
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